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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N°:  W  - E-2025 

PREFEITURA DE 

CONSELHEIR 
LAFAIETE 

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE NO CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DOS 
MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DA 
MANTIQUEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou e eu 

Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art, 1 ° - Fica autorizada a participação do Município de Conselheiro Lafaiete no 
Consórcio de Desenvolvimento da Área dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira, com a 
finalidade de prestar atividades de planejamento, fiscalização e regulação nas áreas de gestão de 

meio ambiente, recursos hídricos, planejamento urbano, segurança pública, educação, habitação 

de interesse social, infraestrutura urbana, iluminação pública, cultura e demais áreas de interesse 
dos municípios consorciados aprovadas em assembleia, visando à melhoria das condições de saúde 
pública, meio ambiente, desenvolvimento e qualidade de vida da população e demais áreas de 
interesse público, pelo Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de Consórcio Público 

mediante ratificação dos municípios signatários, seus estatutos e demais atos ou normas que venha 
a adotar. 

Art. 2°- Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a subscrever o Contrato de Consórcio 

com natureza jurídica de Associação Pública com natureza autárquica nos moldes da Lei 
11.107/2005. 

Art. 3°- Fica autorizada a cessão de servidores municipais ao consórcio. 

Art. 4°- O Poder Executivo Municipal deverá consignar nas leis orçamentárias dotações 
específicas para atender à celebração de contrato de rateio e demais despesas decorrentes da 

participação do Município no consórcio público de que trata esta lei. 

§ 1° O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de 

vigência não poderá ser superior ao das dotações consignadas no orçamento correspondente. 

§ 2° É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§ 3° Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 
101/2000 o consórcio público de que trata esta lei deverá fornecer informações necessárias para 
que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com 

recursos entregues em virtude do contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizados nas 
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contas de cada ente consorciado na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou 

projetos atendidos. 

Art. 5°- Fica estipulado o valor do rateio em R$ 63.988,39 (sessenta e três mil novecentos 

e oitenta e oito reais e trinta e nove centavos). 

Art. 6°- O Poder Executivo deverá elaborar contrato de programa disciplinando os serviços 
e as obrigações entre município e o consórcio público. 

Art. 7°- Fica ratificado o protocolo de intenções do Consórcio de Desenvolvimento da Área 
dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira, com natureza jurídica de associação pública, nos 
termos da Lei 11.107/2005. 

§1° O protocolo de intenções de que trata o caput é parte integrante da presente Lei. 

§2° Fica dispensada a ratificação de alterações posteriores efetuadas no protocolo de 
intenções, desde que devidamente aprovadas pela Assembleia Geral, com a concordância do Chefe 
do Executivo Municipal. 

Art. 8°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS VINTE E 
CINCO DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2025. 
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JUSTIFICATIVA 

PREFEITURA DE 

CONSELHEIRO 
LAFAIETE 

Conselheiro Lafaiete, 25 de março de 2025. 

Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras; 
Senhores Vereadores. 

Remete-se à Egrégia Casa Legislativa Projeto de Lei que "DISPÕE SOBRE 
AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE NO 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 
DA MANTIQUEIRA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

O Consórcio de Desenvolvimento da Área dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
tem como objetivo integrar esforços entre os municípios consorciados, visando a melhoria das 
condições de vida de suas populações por meio da execução de atividades e ações conjuntas nas áreas 
de gestão de resíduos sólidos, saneamento básico, meio ambiente, recursos hídricos, planejamento 
urbano, segurança alimentar, educação, saúde pública, habitação de interesse social, infraestrutura 
urbana, segurança pública, entre outras. 

Essa cooperação entre os municípios não só contribui para otimizar a utilização dos recursos 
públicos, mas também gera um impacto direto e positivo nas áreas de atuação que afetam a vida de 
todos os cidadãos de conselheiro Lafaiete, promovendo um desenvolvimento mais equilibrado e 
eficiente. 

A adesão ao Consórcio de Desenvolvimento da Área dos Municípios da Microrregião da 
Mantiqueira representa um passo estratégico para o Município de Conselheiro Lafaiete, que busca 
aprimorar a gestão de seus recursos e oferecer melhores serviços para a sua população. A criação de 
um ambiente de colaboração intermunicipal fortalece o desenvolvimento regional e garante a eficácia 
na execução de políticas públicas, respeitando sempre os princípios da transparência e da 
responsabilidade fiscal. 

Diante do exposto, solicitamos a aprovação deste Projeto de Lei, que trará indiscutíveis 
beneficios para o município e seus cidadãos. 

Ao ensejo, reitera-se reconhecimento de elevada estima e distinta consideração a toda 
Edilidade. 

ANDREIA CHAGAS DE AssR,ad,der,rmadigltaIPor 
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.r '''~;~ pROTOCOLCi C1E INTEN~OES 

Os Municipios da"tvlicrorreçtii:o da Mantiqueira, representados por seus Prefeitos Münterats. 

reunidos em 'Assembleia Geral, resolvem tomializar o presente Protocolo de Intenções v:&ando 
constituir consórcio público intermunicipal• com peisonalidade de direito público, sob a forma de 
associação pública, para a consecução dos objcti'ios delineados neste instrumento com 
obsarvi:ncia da Lei '11,10712005 e demais norm.ativcts pertinciues, coma tinz=cidade de r4ai:.ar a 
5}cs1ão associada de sc,viço : 1)CI1)!icos de iluminaçL o, de saneamento, gestão de ri siduos st^=¡sins 
gestão de sistema de inspeção regional, bem como a promoção do desenvolvimento econ.mico 
sustentàvei da Microrregião da Mantiqueira. 

TITULO I 

DA`.~i I?ISPOSICOES PRELIMINARES

~ 

•1 CAPITULO I 

DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES 

Act. 7°. São subscritores deste Protocolo de Intenções e poderão inte rer o Corsõ;c... 
Desenvolvimento da Area dos Munici ,ios da Microrregfão da Mantiqueira — CODAMM~, 
:. ALFREDO VASCONCELOS, pessoa jurídica de direito público inscrita no Ct.PJ1t íF sc n
:8.130.1i;7¡0^0i-15. reotesentado pato Prefeito Municipal José '/ice .te Barbosa: 
ii F.i i`G IZiO DOCE, pessoa j!rridica de direito público inscrita no CNPJrtbt; ço J -
18 004.,7H5;(;;i,t i• pre ,erti do pelo Prefeito MunicIpal Wilson T eixeirü G ,sonçalVes F;ií L•' 

iu. A i T ô,lt'J t:}\tU.OS. » 5úat utìfrtra de tifr&lo t t' c s - t, ~/tr — c r r}, . i púw,it:o irs..nia no :. !ï-.... r s .. 
18 03.1 7e 10dd1-i)$ re J C. rítn=rio pelo Pretnitu tl I :im nt.•,lutj r : a 

IV. 6ARBAÇÉFI?ti; t?kSSO J tir(tIk i cica dÜt:it's u h it, i t t >: t ° <... , 1 I; i 1 ü rï=.,~.ÌitJ no ,,i'.F'..Fn2l u.; J Fd 
1(095,043!0001-09, reprt srindt: p:?k) Prtaf ilo.MHiiìt,l pai Antònt~ a 4 t• . . ,  ' f• C.~.rl~ s í_ciayai de ~n:ira:.a,. 
V. CAPELA NOVA; pess%ã iuricuca de =áiretto i, hiico tn a no C.NPJtMF SOL' o PI°
19.259.95110001-08, rcpiesentsào peio Preiulto Munïcipai Luiz Gonzaga Silva; 
VI. CiPOTÁNEA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob a N° 
18.094.805!0001-07, representado pelo Prefeito Municipal Luiz Moreira Pedrosa; 
VII. DESTERRO DO MELO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJIMF sob o N° 
18.094.81310001-53, representado pala Prefeita Municipal Mãrfia Cristina Machado Amaral; 
VIII. IBERTIOGA, pessoa juridica de direito públlco Inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
18.094.83910001.00, representado pelo Prefeito Municipai Sebastião Rodrigues Monteiro; 
IX. OL.IVEIRA FORTES, pessoa jurídica de direito publico inscrita no CNPJIMF sob o M 
17.747.957!0001-07, representado pelo Prefeito Municipal Ilário Aparecido Lacerda; 
X. PAIVA, pessoa j=urídica de direito público inscrita no CNPJIMF sob o N' 1T.747.ç55í0Q0'I.4;. 
representadò pelo Prefeito Munic:uai Jai: Toledo Paiva 

A!riC'~Q42h8:.CC:t$^/iiiCrtÍC`Ì~JC₹t—.anlánioCari t,'pyR—1 Í,~^•tit3~^:T:~:~i .GUi.1ï'1 
RIP:eira Fersr s^ Pa .':a — Ressaquínha -- Ssrte 6iraa:a tio rngu::o •• 5ar,ta Rita dc

Satan do Gamrnbeii — Si :;~ara tl~e Rem.::ios 

iL'ctT~i • 
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CODAMA Consórcio de Desenvolvimento da Área dos 
Municípios da Niicrorregião da Mantiqueira 
Rua José Pimenlel, 280— Diniz—Teiefax: (32) 3332-3177 

CEP: 36.203 280— Rarbacnra1MG. 

XI. RESSAQUINHA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJIMF sob 
18.094.84710001-48, representado pelo Prefeito Municipal Denilson Alberto da Cruz; 

XII. SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob 
o N° 18.094.85410001-40, representado pelo Prefeito Municipal Vicente Paulo da Silva; 

XIII. SANTA RITA DO IBITIPOCA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o 
N° 18.094.862/0001-96, representado pelo Prefeito Municipal José Resende Nogueira; 

XlV. SANTANA DO GARAMBÉU, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
18.338.285/0001-30, representado pelo Prefeito Municipal Walter Evaristo da Fonseca; 

XV. SENHORA DOS REMÉDIOS, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
18.094.87010001-32, representado pelo Prefeito Municipal Denilson José Rodrigues Resende; 

Parágrafo único. Os Municipios qualificados nos incisos I a XV deste artigo poderão ratificar, por 
lei, o presente Protocolo de Intenções até o dia 31 de dezembro de 2014, observado o disposto no 
§2° do artigo 2° deste instrumento. 

o N° 

Art. 2°. O Protocolo de intenções, após sua ratificação pela terça parte dos Municípios que o 
subscreveram, converter-se-á em Contrato de Consórcio Público, ato constitutivo do Consórcio de 
Desenvolvimento da Area dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira — CODAMMA. 

§1°. Somente será considerado consorciado o Municip(o subscritor do protocolo de Intenções que 
o ratificar por meio de lei, ou que já contar com prévia autorização legislativa para consorciar-se. 

§2°. Será automaticamente admitido no Consórcio o Município que efetuar ratificação em até dois 
anos .da data de formalização deste instrumento. 

Á rátificãçãq realizada após o prazo mencionado nº §2° deste artigo somente será válida 
tipos a homologação da Assembleia Geral do Consórcio. 

§4°. A subscrição pelo, Ghefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificar, cuja decisão 
pertence soberanamenfe,,ao Poder Legislativo. 

§5°:~ Somente 'pnderá', ratificar ̀o Protocºlo de Intenções ò ente da Fede{ação que antes o tenha 
subscrito'

§6°:jO repte dai  Federação não • dësigiiádo.;lio protocolo de Intenções somente poderá integrar o 
Consorcio` mediante alteraçao no Contrato; de' Consorcio' Publico aprovada pela Assembleia Geral 
do Consórcio e rãtificadá, médiânté lei, pêlo p~óprió Município que ingressar e por todos os 
Municípios já consorciados, cónsigíiàndó uma contribuição inicial calculada na razão do 
património do consórcio já constituído pelos consorciados até o momento do ingresso. 

§7°. A lei de ratificação poderá prever reservas para afastar ou condicionar a vigência de artigos, 
parágrafos, incisos ou alíneas do Protocolo de Intenções, sendo que, nessa hipótese, o 
consorciamento dependerá de que as reservas sejam aceitas pelos demais Municipios, 
subscritores do Protocolo, ou caso já constituído o Consórcio, por decisão da Assembleia Geral. 

Alfredo Vasconcelos —Alto Rio Doce — Antônio Canos — Barbacena — Capela Nova — Cipotánca — Desterro do A'e1º — Ibc1iIoga 
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«1. 
CAPITULO U 

DA DENOMtNAGAO, PRAZO E SEDE 

Art. 3°. O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DOS MUNICÍPIOS DA 
MiCRORREGiÃO DA MANTIQUEIRA -• CODAMMA 6 pns:tOa lurldtca rio dtretio público interno. 
do tipo assocïaçtõo p Tlïca, do nuturoxir nutúrquïcn interléticratíva. 

Parágrafo Único. O Consórcio ndquirirú pursonniídnde juririica mediante rti vigúncm cias teis de 
rafticaçAio, ou do nutoiixnçr10 pars consorcinr-so, dt:, pela Menos. a terça parte dos subscritores 
do Protocolo de Intenções. 

Art. d°. O Consórcio vigorara por prazo indoterminfldo. 

~ Art. 5°. A sede do Consórcio será no Municlplo (lo E3arbncena, Estado de Minas Geras, na 
endereço sito á Rua José Pimentet. 280, bairro Qiniz H. CEP 36.202 280. sede da Associaçáo dos 
Municipios da Micronegiõo da Manìiqucirn AMMA, podando haver o desenvolvimento de 
atividades em escritórios, laboratórios ou unidades focal, adis em outros Municípios 
consorciados. 

§1'. A área de atuaçao do CODAMMA será formada pelo tenitóno dos Municipios consorciados. 
constituindo-se numa unidade territorial sem limitas intermunictpars para as frnalidades ás quais se 
submete. 

t2°. A Assembleia Geral do Consórcio, mediante decis:to dc 213 {dois terços) do consorciadas, 
poderá alterar a sede. 

CAPITULO III 

DOS OBJETIVOS 

An. 6°. FS'fiii lldikir~'çjóiái do CODAMMA tr tetshzur.ti çleatáo Jo eivlçps públicos era imptantaç to 
de ações destinadas á promoçao de de snnvolvtmt do econômico sustentável da micrcrregìao da 
Mantiqueira. 

Parágrafo único: São objetivos do consórcio: 
1. Prestar atividades de planejamento, fiscatização, regulnçáo, eXCctrç:to o gest %o soctada de 
serviços públicos nas áreas de: 
a) coleta, transporte, destinnçr3o final e disposïçào final de residues sàlidos; 

b) saneamento básico, Incluído o sistema do abastecimento do Agua, esgotamento sanitário e 
drenagem do águas pluviais 

c) meio ambiente; 
d) recursos hidricos; 
e) planejamento urbano; 
f habitaçbo de interesse socïat: 

Mlr .3a yat~üntC 0 furo Ho Docr -António Carlos - í3aroacety - t a eia Nava - CíOetlneJ - CM~ttrrtl rrk~ ivlt~u lrxrT;tap 
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CODAMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
Rua José Pimentel, 280 Diniz -• Telefax: (32) 3332-3177 T x 

CEP: 36.202-280 — f)arbacena/MG,. 

g) infraestrutura urbana e rural; 

h) fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento 
urbano e rural; 

i) moto mecanização; 

I) serviço de inspeção de produtos de origem animal. 

Il. Realizar atividades na área de iluminação pública englobando: 

a) elaboração de planos e projetos de iluminação pública municipal para implantação do serviço, 
expansão do atendimento, inovação do sistema e outros correlatos desde que devidamente 
fundamentado o nexo ou a correlação; 

b) administração e/ou execução de planos, projetos e atividades de implantação, expansão, 
inovação, operação e manutenção de instalações do serviço municipal de iluminação pública; 

c) promoção e execução de estudos, projetos e serviços técnicos de engenharia elétrica, 
administração de banco de dados, desenvolvimento de sistemas de informações e 
geoprocessamento e outros relacionados à administração do serviço de iluminação pública 
municipal; 

d) planejamento, organização, direção, controle e prestação de serviços de iluminação pública; 

f) promoção e organização para discussão, debate e difusão de conhecimentos sobre políticas 
públicas fiscais municipais e regionais envolvendo a Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública — COSIP; 

g) realização e produção de pesquisa e desenvolvimento de informações e de estudos técnico-
administrativos em matéria de iluminação pública e outras diretamente relacionadas; 

J) Qo gl, jálnento e desenvolvimentó de intercâmbio de experiências e de informações sobre 
ilu{pinaçao publica entre os entes consorciados. ' 

III. Reàli er llcitaçoas' rápr#as oti compartilhadas para °objetos pertinentes e cujos editais prevejam 
contratos á' 'serem çelebraíios 'pelo Consórcio ou pela administração direta ou - indireta dós 
nunidfpios'consorcladpg,`pòs termos do §1° do art,'112•da Let íiá 6 666 de+21dã junho de 1993 
IV; Realizar eventos &àçoes compártiihâdasou`coopefada de divúl~açã ; formação; capacitação 
e treinamento nas áreas de atu ição'do Consórcio. • 
V. Realizar ações compartilhadas que visem a assegurar os direitos dos cidadãos quanto aos 
aspectos relacionados aos serviços vinculados ao Consórcio. 
VI. Adquirir ,e administrar materiais e bens tangiveis ou intangíveis destinados ao funcionamento, 
finalidades e serviços vinculados ao Consórcio. 
VII. Realizar estudos, planos, projetos, serviços, consultoria e assessoria nas áreas de 
administração, tributação, auditoria, controle interno e contabilidade voltadas para as áreas de 
atuação do Consórcio, 
IX. Criar, implantar e operar mecanismos de controle interno, auditoria, acompanhamento, 
monitoramento o avaliação de serviços públicos prestados direta ou indiretamente aos entes 
consorciados, ao Consórcio ou á população, buscando o cumprimento dos princípios da 

Aifedo Vasconcelos — Alto Rio Doce —Anlbnro Carlos — 0arbar:eria — Capela Nova —Ci oi~noa — Desterro do Melo:ibeRioga 
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CODAMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 

Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
Rua José Pirnentel, 200 — niníz — Teterax: (32) 3332-3177 

CEP: 36,202-20^ — BarnncenalMG. 

Administração Pública e o aperfeiçoamento da gestão com o incremento da eficiência, eficácia e 

da efetividade. 

X. Compartilhar ou possibilitar o uso em comum de programas de computador, conhecimentos, 
instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de tecnologia da informação, 
de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de seleção, recrutamento e admissão de 
pessoas no âmbito das finalidades e objetivos do Consórcio. 

XI. Exercer competências privativas ou comuns constitucionalmente ou legalmente pertencentes 
aos Municípios consorciados quanto aos serviços públicos que sejam objetivos do Consórcio, 
atividades afins, correlatas, suplementares, complementares ou intermediárias. 

XII. Gestão associada de serviços públicos visando melhoria das condições de meio ambiente, 
desenvolvimento económico e qualidade de vida da população, especialmente: 

a) prestação de serviços — inclusive de assistência técnica — bem como a execução de obras e 
fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

b) gestão, manutenção, compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos de equipamentos 
de informática, de máquinas leves e pesadas, de pessoal técnico, de procedimentos de licitação e 
de admissão de pessoal; 

c) produção de informações, projetos e estudos técnicos e científicos correlatas às finalidades do 
Consórcio; 

d) instituição e gestão do funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres; 

e) apoio e fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes consorciados; 

f) gestão è prgteção de património urbanistico, ecológico, paisagístico, cultural e turístico; 

g)` açQes e pólititìás de desenvolvimento administrativo, social e económico da área de
br`áiigérlgia do Consórcio; t 

h~ p Qr1 ójAO dë1çur gs.de, jrelhgmento e capacitação, fóruns, seminários e evëntos correlates. 

1' 04$;Mt njçlpiiá ypiidéi,âó~ se a. táiidade;das •flnalld2~d~s e dos otíjetivõs • y. d ..;M% 1 •~ { St+: •" < ! ta" :Ir , f1~  ̂ " Sc"` ,u , r. -..~ - 
especfficds' é(ericadas neste ar ig'ó, sëndõ uio?Izáda'a"ádesãó' p tclál õÜ''á iátificáçãò corn 
ressalvas, vedada a desiìicur ibência de àrtlgos dos contrátos de rateio;
§2°. Para o desenvolvimento de seus objetivos, o CODAMMA poderá valer-se dos seguintes 
instrumentos: 

I. Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber, auxílios, contribuições e 
subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos de governo, podendo inclusive 
relacionar-se com municípios que não tenham sido subscritores do presente Protocolo de 
lntenções. 

11. Promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 
necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público. 
UI. Ser c'ntratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 
dispensada a licitação nos casos em que a legislação permitir e respeitando este Protocolo de 
Intenções. 

IV. Estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de gestão para a execução 
da finalidade e objetivos do consórcio fixados neste instrumento.
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V. Contratar operação de crédito obser`vá& s os linlitl?s e condições estabelecidas na legislação 
pertinente. 

§3°. O CODAMMA poderá emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de 
tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens 
públicos por ele administrado ou, mediante autorização específica, pelo ente consorciado. 

§4°. O CODAMMA poderá outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços 
públicos de sua competência ou contratar com terceiros, nos termos da Lei 8.666193, a execução 
de atividades intermediárias e prestação de serviços mediante autorização prevista nos termos 
deste Protocolo de Intenções, de contrato de programa, observada a legislação e normas gerais 
pertinentes. 

TITULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 7°. 0 Consórcio será organizado por estatuto cujas disposições, sob pena de nulidade, 
deverão atender a todos os artigos do presente Protocolo de Intenções. 
Parágrafo único. O estatuto poderá dispor sobre exercício de poder disciplinar e regulamentar, 

roçedirneRto administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e organização do 
Çánsórclo. - 

: . :.:~: '.~ I; f;; , , .~ ~ ÇAI?~TULV II• . .

, • _• l7pSQRGÃOS. 

Art. S°. O Consórcio é on istti pélós se guíri£es órãó

I. Assembleia Geral; 

It. Presidência; 

III. Conselho Fiscal; 

IV. Secretaria Executiva; 

§1°. O estatuto do Consórcio poderá criar outros órgãos permanentes e a Secretaria Executiva 
poderá instituir órgãos singulares ou colegiados, de natureza transitória. 
§2°. O estatuto do Consorcio definirá a estrutura dos órgãos referidos no caput, deste artigo, bem 
como, neste mesmo estatuto, ou no regulamento de pessoal, serão definidas a correlação e a 
hierarquia em relação a esses órgãos e os empregados do Consorcio. 
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Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
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CAPITULO ill 

DA ASSEfJIBLEIA GERAL 

Art. 9°. A Assembleia Geral, instância máxima do Consorcio, é órgão colegiado composto pelos 
Prefeitos de cada um dos Municípios Consorciados. 
Parágrafo único. Ninguém poderá representar dois Municípios consorciados na mesma 
Assembleia Geral. 

Art. 10. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente quatro vezes por ano; nos períodos 
designados no estatuto, e extraordinariamente sempre que convocada. 

Parágrafo único. A forma de convocação da Assembleia Geral será definida no estatuto. 

Art. 11. Cada consorciado terá direito a um voto na Assembleia geral. 

§1°. O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos casos de julgamento 
em que houver aplicação de penalidade a empregados do Consórcio ou ente consorciado. 

§2°. O Presidente do Consórcio, salvo nas eleições, destituições e nas decisões que exijam 
quorum qualificado, votará apenas na hipótese de empate na respectiva votação. 

Art ,,_12, ü ,estatlttp cJe rará spbre o número de presenças necessárias para a instalação de 
As'sei•nble)a Geral  par  :que sejá¡n úáiidas sgas deliLerações, em razão de determinadas 

.~ 
• ,,: ; r. , . d,•' • , t

ít: . . t.:;: :;:
I, ;; ` , ' ` l:;  ., :. ' , ;. :2, i' . ' 

° ~   
~~•>i ' ' • f • • I /' .4.. ', 
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Art. '13. Compete á A'ssërri₹~Ìéiá Geral: ' , 

I. Homologar o ingresso no Consórcio de ente federativo que tenha ratificado o Protocolo de 
Intenções após dois anos de sua subscrição. 

II. Aplicar a pena de exclusão do quadro de consorciados. 

Ill. Aprovar o estatuto e suas alterações. 

IV. Eleger ou destituir o presidente, para mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição para um 
único período subsequente. 

V. Ratificar ou recusar a nomeação ou destituir o Secretário Executivo, mediante quorum 
qualificado de 213 (dois terços) de seus membros. 

VI. Aprovar: 

a) o plano plurianual de investimento do Consórcio; 

b) o orçamento anual do Consórcio, bem como respectivos créditos adielonais inclusive a previsão 
de aportes a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio elou contrato de 
programa; 

c) a realização de operação de crédito; 

d) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do consórcio; 
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e) alienação e gravação de ónus de bens da consórcio; 
f) aceitar a cessão de servidores por ente federativo consorciado ou conveniado ao consórcio; 

VII. Aprovar planos e regulamentos. 

VIII. Apreciar e sugerir medidas sobre a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio. 

IX. Sugerir medidas para o aperfeiçoamento das relações do Consórcio com órgãos públicos e 
entidades e empresas privadas. 

§1°. Somente será aceita a cessão dos servidores com ónus para o Consórcio mediante decisão 
da maioria absoluta dos Municípios membros, proferida em Assembleia Geral convocada para 
este fim especifico. 

§2°. As competências arroladas neste artigo não prejudicam outras que sejam reconhecidas pelo 
estatuto. 

Art. 14. O Presidente será eleito em Assembleia especialmente convocada, podendo ser 
apresentada candidatura nos primeiros trinta minutos. 

§1°. Somente será aceita a candidatura de Chefe de Poder Executivo de ente consorciado. 

§2°. 0 presidente será eleito mediante voto público e nominal dos representantes dos 
consorciados, sejam Prefeitos Municipais, sejam representantes legalmente designados. 

§3°. Será considerado eleito o candidato que obtiver o maior número dos votos válidos, não 
podendo ocorrer eleição sem a presença de pelo menos a maioria absoluta dos Municípios 
consorciados. 

Em ano de eleição 
municipal, 

em que oçorra coincidência com a eleição de novo Presidente 
do Consórcio, serão' aplicáveis as seguintes disposições: 

I. Terão direito de candidatar-se e de vótar somente. os Prefeitos leitos dos Municípios 
consorciados ,e •que tenham sido diplomados pela Justiça Eleitoral. 

II. A eleição para Presidente'do Cdnsórcio somente poderá ocorrer em data posterior à data limite 
de dipoomaçãº dos efeitos, estabelecida pelo calendário expedido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 15. Proclamado eleito o Presidente, a ele será dada a palavra para que se manifeste. 

Art. 16. Em Assembleia Geral poderá ser destituído o Presidente do Consórcio ou o Secretária 
Executivo, devendo haver clara indicação do motivo mediante apresentação de moção de censura 

e aprovação de quorum qualificado de 213 (dois terço) dos Municipios consorciados. 

§'1°. Caso aprovada moção de censura do Presidente do Consórcio ou do Secretário Executivo 
estará(ão) a(s) mesmo(s) automaticamente destituído(s) procedendo-se, na mesma Assembleia a 
eleição do Presidente ou indicação de novo Secretário Executivo, conforme o caso, para 
completar o período remanescente de mandato. 

§2°. Na hipótese de não se viabilizar a eleição de novo Presidente, será designado Presidente 
temporário por maioria simples dos votos presentes, o qual exercerá as funções até a próxima 
Assembleia Geral, a se realizar no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
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§3°. Rejeitada a moção de censura, nenhunia•uutra Iioderá ser apreciada na mesma Assembleia 
e nos 60 (sessenta) dias seguintes. " 

Art. 17. As atas da Assembleia Geral serão registradas: 

1. Por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Geral, 
indicado o nome do representante e o horário de seu comparecimento. 
II. De forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que 
tenham sido entregues ou apresentados na reunião da Assembleia Gerai. 

Ill. A integra de cada uma das propostas votadas na Assembleia bem como a proclamação de 
resultados. 

§1°. No caso de votação secreta, a expressa motivação do segredo e o resultado final de votação. 

§2°. Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral 
mediante decisão na qual se indiquem expressamente os motivos do sigilo. A decisão será 
tomada pela metade mais um, dos votos dos presentes e a ata deverá indicar expressa e 
nominalmente os representantes que votaram a favor e contra o sigilo. 

§3°. A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou, 
por quem presidiu e pelos entes consorciados com direito a voto na Assembleia Geral. 

Art. 18. A ata da Assembleia Gerai será publicada em local próprio na sede do CODAMMA em até 
dez dias, devendo, ainda, ser encaminhada uma cópia para ente consorciado para que seja 
devidamente publicada em local próprio nas sedes dos Municípios consorciados. 

§1'. P+ não observância do comando insculpido no caput deste artigo resultará na ineficácia das 
décisõe's`é deliberaçóes tomadas pela Assembleia Geral. 

Art." .19. Mpdianlé - pagamento das despesas de reprodução, será fornecida cópia da ata a 
ualgt ér cld~dàb14ncJep' hdent$mënt'e da demonstração de interesse. 
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Art. 20. A Secretaria Executiva será exercida pelo Secretário Executivo, cabendo ao estatuto 
dispor a respeito da nomeação e procedimentos para a sua posse e exercício. 

§1°. A contratação ou o desligamento Secretário Executivo do consórcio deverá ser ratificada pela 
Assembleia Geral mediante quórum qualificado de 213 (dois terços) dos Municípios consorciados. 

§2°. O Secretário Executivo deverá, necessariamente, possuir curso superior, preferencialmente 
nas áreas de Administração, Direito ou Economia, sendo desejável possuir experiência em 
administração pública. 

Art. 21. O Secretário Executivo quando realizar viagens ao interesse do Consórcio fará jus ao 
recebimento de diárias cujo valor será fixado em ato da Assembleia Geral. 
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Art. 22. Além do previsto no estatuto, compete à Secretaria Executiva: 
I. Promover todos os atos adminisirativos•e operacionais necessários ao desenvolvimento das 
atividades do Consórcio, incluldas aquelas de representação junto a órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, podendo firmar requerimentos, solicitações e quaisquer documentos em 
nome do Consórcio. 

II. Julgar, mediante delegação da Presidência, recursos relativos à: 

a) homologação de inscrição e de resultado de concursos públicas; 

b) de impugnação de edital de licitação, bem como os relativos à inabilitação desclassificação, 
adjudicação e homologação de seu objeto; 
c) aplicação de penalidade a empregados do consórcio. 
Iii. Autorizar a dispensa ou exoneração de empregados e de servidores temporários. 

IV. Estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer procedimentos técnicos, 
administrativos e operacionais no âmbito do Consórcio, fornecendo, inclusive, subsldios para as 
declarações e ações do Consórcio. 

V. Exercer atribuições delegadas pelo Presidente do Consórcio, tais como a ordenação de 
despesas do consórcio e respectiva responsabilidade pelas prestações de contas. 

CAPITULO V 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 23. A Presidência do CODAMMA é composta pelos cargos de Presidente, I ° e 2° Vice-
Presidentes eleitos dentre os Chefes do Poder Executivo dos entes consorciados em Assembleia 
Gera( ' 

Compete o Presidente dq CODAMMA, sem preluizo do previsto no Estatuto do Consórcio: 

I; Autorizaç º éonsórc¡o'a ilfgressar em juizo. 

IÍ.;Gtü vgcdr`e'prebld►r as'(euniões da'Asser Meia Gera., 

III. Représenf r' júd¡cla. 'e exiraji diciàlmetite º CODAMMA, "cabendo ao : 1° Vice-Presidente, 
substitui-lo em seus impedimentos e suspeições. . 

IV. Movimentar em conjunto com o Secretário Executivo as contas bancárias e recursos do 
CODAMMA, autorizada a delegação desta atribuição. 

V. Dar posse aos empregados públicos do CODAMMA. 

VI. Ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se pela sua prestação de contas. 

VII. Convocar reuniões com a Secretaria Executiva é Conselho f=iscal. 

VIII. Homologar e adjudicar as licitações realizadas pelo Consórcio. 

IX. Expedir resoluções da Assembleia Gerai para dar força normativa às decisões estabelecidas. 

X. Expedir portarias para dar força normativa às decisões monocráticas de sua competência. 

Xl. Delegar atribuições e designar tarefas ao Secretário Executivo. 

XII. Julgar, em primeira instância, recursos relativos à: 
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a) homologação de inscrição e de resultados de concursos públicos; 

b) impugnação de edital de licitação, bern como o5 relativos à inabilitação, desclassificação e 
homologação e adjudicação de seu objeto; 

c) aplicação de penalidades a empregados do Consórcio. 

Xlli. Zelar pelos ínteresses do Consórcio, exercendo todas as competências que não tenham sido 
outorgadas por este Protocolo de Intenções ou pelo Estatuto a outro órgão do Consórcio. 

XIV. Aprovar para posterior deliberação da Assembleia Geral: 

a) Piano Plurianual de Investimentos, até o final da segunda quinzena de junho do exercício em 
que se iniciar o mandato dos representantes legais dos entes consorciados; 

b) Diretrizes Orçamentárias do exercício seguinte, até o final da segunda quinzena de agosto do 
exercicio em curso; 

e) Orçamento Anual do exercício seguinte, até o finai da segunda quinzena de setembro do 
exercício em curso, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive previsão de aportes a 

serem cobertos por recursos advindos de Contrato de Rateio. 

XV. Planejar todas as ações de natureza administrativa do CODAMMA, fiscalizando a Secretaria 
Executiva na sua execução. 

XVI. Elaborar e propor à Assembleia Geral alterações no quadro de pessoal do CODAMMA. 

XVII. Decidir e aprovar o reajuste anuaí da remuneração dos empregados. 

XVIII. Propor o Plano de Carreira dos empregados do Consórcio. 

XIX,, ..Qprbvar previamente a contratação de pessoal por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos deste Protocolo de 
Intenções: e'do Estatuto. ' 

XX. Det rrnjnar e`acompanhar a elaboração o Estatuto do CODAMMA, peia Secretaria Executiva, 
ubrnetenda tal próposiç> Q à aprovação da Assembleia Geral. 

CXI::Solicitar a ce' s õ de servtdòrés:dab eiit s consorciados
XXII. Propor á Assembleia Gê'ral'a alteração deste instrumentì) e do Estatuto 

díj'Consórcio 

XXIII. Definir e acompanhar á execúção da política patrimonial e financeira e os programas de 
investimento do CODAMMA. 

XXIV. Aprovar a celebração dos instrumentos de gestão previstos neste instrumento. 

XXV. Deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do CODAMMA não atribuídas à 
competência da Assembleia Geral e não eeencadas neste artigo. 

§2°. Em assuntos de interesse comum ou de maior repercussão para as atividades do Consórcio 
Público, o Estatuto poderá autorizar o Presidente a representar os Municípios consorciados 
perante outras esferas de governo, inclusive com o objetivo de celebrar convénios com entidades 
governamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, defender as causas municipalistas elou 
regionais, dentre outros assuntos. 

§3°. As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas mediante Portaria especifica 
expedida pela Presidência. 

§4°. Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na condução administrativa do 
Consórcio, o Secretário Executivo poderá praticar atos ad referendum do Presidente. 
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§5°. O Presidente e Vice-Presidente serão eleitos para exercer mandato de dois anos, permitida 
uma única reeleição para o mandato subsequente. 

§6°. Compete ao Vice-Presidente do CODAMMA: 
1. Substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos. 
II. Assessorar o Presidente e exercer as funções que lhe forem delegadas. 

ill. Assumir interinamente a Presidência do CODAMMA, no caso de vacância, quando esta ocorrer 
na segunda metade do mandato, exercendo-a até seu término. 

IV. Convocar Assembleia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente, no 
caso da vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando o eleito presidirá o Consórcio 
até fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao mandato seguinte. 

§7°- Em caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente será realizada a eleição 
para o seu preenchimento, no prazo de até 90 (noventa) dias e enquanto não realizada a eleição a 
Presidência e Vice-Presidência serão exercidas pelos Prefeitos mais idosos sucessivamente. 

§8°. O 2° Vice-Presidente atuará nos casos de impedimento, suspeição ou ausência do 
Presidente e 1° Vice-Presidente. 

CAPITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 24..O_ Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do Consórcio, responsável por exercer, além do 
disposto no Estatuto, o controle e a fiscalização mediante a avaliação da legalidade, legitimidade e 
écortomiçidade da átividade patrimonial e financeira do CODAMMA, manifestando-se na forma de 
pá[écéi 

§1°, O,Cunseftò Flsdai,é, composto 'por 5 (cinco) rnembros, escolhidos pela Assembleia Geral 
entre'o Prefeitos dós Murtlçiplos consorciados, " 

§2°, 0 previsto neste artlgQ~não prejudica o`controle externo a cargo do Poder 'I egislativo de cada 
entt3 consorciado,  no que se ;refere aos recursos' que ;cada um delesefetivamente entregou' ou 
cco'mpromissoü ao Consórcio

 
'~ .0 i?::..• 1. ,:r, -.; : ~ : •• 4.. ';. • • j '  •. , 1 . 
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§3°. O Estatuto regera funcionamento do_Conselho Fiscal. 

§4°. Sem prejuízo do previsto no Estatuto do Consórcio, incumbe ao Conselho Fiscal: 

I. Fiscalizar a contabilidade do Consórcio. 

li. Acompanhar e fiscalizar as operações económicas ou financeiras da entidade e propor a 
contratação de assessorias, consultorias ou auditorias externas ao Presidente e, no impedimento 
ou omissão deste, diretamente á Assembleia Geral. 

Ill. Emitir pareceres sobre contratos, convênios, credenciamentos, proposta orçamentária, 
balanços e relatórios de contas em geral, bem como sobre a eficiência, eficácia e efetividade da 
gestão, a serem submetidos á Assembleia Geral pelo Presidente ou pelo Secretário Executivo. 

IV. Eleger entre seus pares o Presidente do Conselho Fiscal. 

V. Julgar, em segunda instância, recursos relativos á: 

a) homologação de inscrição e de resultados de concursos públicos; 
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b) impugnação de edital de licitação, bem como os relativos à inabilitação, desclassificação, 
homologação e adjudicação de seu objeto; 

c) aplicação de penalidades a funcionáriós Z10 Consórcio. 

§5°. O Conselho Fiscal por seu Presidente e por decisão da maioria de seus membros, poderá 
convocar o Secretário Executivo para prestar informações e tomar as devidas providências 
quando forem verificadas, ainda que preliminarmente, irregularidades na escrituração contábil, nos 
atos de gestão financeira ou ainda inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

§6°. As decisões do Conselho Fiscal estarão sujeitas à homologação da Assembleia Geral. 

TITULO UI 

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

CAPITULO I 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 25. Somente poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio os contratados para 
empregos públicos previstos neste instrumento, os nomeados para exercicio de emprego público 
em comissão também previstos neste protocolo de intenções, servidores cedidos pelos entes 
consorciados ou conveniados, e os prestadores de serviços contratados na forma estabelecida 
pela Lei n° 8.666193, ressalvado o disposto no art. 55 deste protocolo de intenções. 

Párágrafo único. A •atividade de Presidente, 1° e 2° Vice-Presidentes, membro do Conselho 
Fsçal, bèm'córrió a participação dos representantes dos entes consorciados na Assembleia Geral 
e em:; outras'ativldades do Consorcio não será remunerada, sendo considerado serviço público 
rélëv'ante;; =,,; ;

Art. 2tï; Oã empregádgsr do Consorcio e os nomeados para exercer empregos em comissão serão 
régid`ds'pe ;,C,bn ohdáçaQ dá. Lois,do Trrabalho' CLT

r t ~'; ', ~• y .~ 
rr  [ ti3t 

+j 
t ü:y írl :k' ,• f¡~ .P ' 

Art. 27. 0 regulamento de pessoal do Consórcio, àprovado por resolução da Assembleia Geral, 
deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de trabalho dos empregados públicos, 
bem como sobre o regime, observadas as determinações contidas nos Anexos deste instrumento. 

Art. 28. A deliberação sobre jornada de trabalho deverá se circunscrever ao período de sua 
prestação ordinária e extraordinária, podendo haver alterações, provisórias ou definitivas, no 
número de horas semanais de jornada, desde que atendidas as hipóteses de jornada e 
remuneração fixada no Anexa I deste instrumento. 

Parágrafo único. A alteração, definitiva ou provisória, do número de horas de jornada de trabalho 
será decidida peia Secretaria Executiva, de oficio, em razão do interesse público, especialmente 
de adequação financeira orçamentária, ou a pedido do empregado público, desde que 
demonstrado não haver prejuízos ao Consórcio. 
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Art. 29. O quadro de pessoal do Consórcio é composto dos empregos públicos descritos no 
Anexo I deste instrumento. 

Parágrafo único. A remuneração dos empregos públicos é aquela definida no anexo próprio 
deste instrumento, permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento anual, a concessão de 
reajuste e a revisão anual de remuneração, inclusive para adequar ao piso profissional. 

Art. 30. Os empregados do Consórcio somente ingressarão mediante contratação celebrada após 
concurso público de provas ou de provas e titulos, exceto nas hipóteses de emprego público em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, conforme indicado no Anexo I deste instrumento. 

§1°. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria Executiva, deverão ser 
subscritos pelo Presidente do Consórcio. 

§2°. Cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 

{~ 
~- Art. 31. A dispensa de empregados públicos deverá ser justificada e dependerá de autorização da 

Secretaria Executiva, observado o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

Art. 32. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Municípios 
consorciados permitindo o afastamento não remunerado, para que o servidor do Consórcio exerça 
emprego em Comissão nos termos do que prever o regulamento pessoal. 

Art. 33. Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público na hipótese de preenchimento de emprego público 
vago, àté o sau,provimento por meio de concurso público. 

§1°. As contrátaço s Éemporanas serão realizadas mediante processo seletivo que deverá atender 
<• ~, r „..ti r . 1. ,.•~ ,;+' ao seguinte procedimentò.

I , ' Èditat de _chamamennto, ' ublir adá na imprensa aliciai em que ̀ se defira aos candidatos no 
miüimò cinco dias utels pára Irìscrição : , ; +r,• ;, , 

Ii.~ A seleção, mediante prava escrita, aplicados eriterttos`objetivos circunscritos à íituiação 
académica e à experiência profissional relacionadas coma função a ser exercida no Consórcio, 
critérios estes previamente estabelecidos no edital de chamamento. 

§2°. Os contratados temporários exercerão as funções do emprego público vago e perceberão a 
remuneração para ele prevista. 

Art. 34. As contratações temporárias terão prazo de até 06 (seis) meses, podendo haver 
renovação desde que o período total da contratação não ultrapasse o período de 24 (vinte e 
quatro) meses. 

Parágrafo único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária sem que seja 
publicado edital de concurso para o provimento definitivo do emprego público. 
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CAPITULO II 

DOS CONTRATOS 

Art. 35. Todas as contratações do Consórcio obedecerão aos ditames da Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações, do prescrito no presente instrumento e das normas que o 
Consórcio vier a adotar. 

§1°. As contratações diretas, nos artigos 24 e 25 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
deverão ser autorizadas pelo Secretário Executivo, e comunicadas ao Presidente para ratificação 
em até 3 (três) dias. 

§2°. Todos os editais de licitação deverão ser publicadas em local próprio na sede do 
COMDAMMA, na rede mundial de computadores e na imprensa oficial, dispensada a publicação 
na imprensa oficial na hipótese de convite. 

TITULO IV 

DA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.. 36. A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá ás normas de direito 
financ ztp'aplicáveis às entidades públicas. 

§1°. Õs entes cgnsorciádòs somente entregarão recursos ao Consórcio para o cumprimento dos 
objetivos ëstábélecidos neste ;instrumento devidamente especificados mediante a celebração de 
Cõntrati3 de Ráteiõ. ` 

§2°. O Çonsórcio, a critério da Secretaria Executiva e dos Municípios integrantes, poderá firmar 
pi trato de pr ráma, a ser disciplinado em ato próprio. 

Art 37 Q ~oitsgrçio es~ará sujeito à fisçalizaçáo çontábil, operacional e patrimonial, pelo Tribunal ;. •. 
çé GQnfas d4 Estado tlQ Minas Geráls, inclusive ' quanto a legalidade, `legitimidade e 
eGoljonjlçidade das despesas, atos; contratos e renuncie deréçeitas;` sem prejuizó dó controle 
externo '•a:,séi" éxêjcldo em razão de çadn ulri dos contratos que os entes dá Federação 
cõnsòrcládós VIér á celebrar com o Cónsórçio... _ . . .. i . ~ •t • c .;: '.,.. ;g . , ., . . 

Art. 38. Os entes Consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do Consórcio. 
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, CAPITULO II 

DA CONTABILIDADE E PATRIMÕNIO 

Art, 39. Todas as demonstrações financeiras serão publicadas na rede mundial de computadores 
— Internet. 

Parágrafo único. Os entes da Federação que forem admitidos após o Consórcio ter integrado 
bens ou serviços a seu patrimônio, terão que também contribuir a este patrimônio na proporção e 
quantias a serem definidas em instrumento especifico pela Assembleia Geral. 

Art. 40. Constituem o patrimônio do Consórcio: 

I. Os bens e direitos que vier a adquirira qualquer titulo. 

II. Os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas ou por particulares. 

§1°. A alienação e oneração dos bens que integram o patrimônio do Consórcio será submetida à 
apreciação da Assembleia Geral, que a aprovará pelo voto da maioria absoluta dos Municípios 
consorciados. 

§2°. A alienação de bens móveis inserviveis dependerá apenas de aprovação por maioria simples 
da Assembleia Geral. 

Art. 41. A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

§1°. Constituem recursos financeiros do Consórcio: 

Í: As contribuições mensais dos Municípios consorciados aprovadas pela Assembléia Geral, 
expressas em Contrato de Rateio, de acordo com a Lei Federal no 11.107, de 06 de abril de 2005. 

ll. As tarifas provenientes dos serviços prestados e os preços públicos decorreptes do uso de 
beqs do Consórcio 

Ill :Os valores 'deco,reptes da emissão de documefltòs de Cobrança e exerpicie de 4rrecàdação de 
tarifas e outros preços pubUços pela fipr~staç o de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens 
publicas fídrele administrados ou, mediante autorização especifica pelo ente consorciadõ 

ç 

IV. Os valores destinãdos,a custearas despesas de adp inistràção é planejamento. 

V. A remuneração de outros serviços prestados pelo-Consórciò aos Municipios consorciados. 

VI. A remuneração advinda de contratos firmados e outros instrumentos congéneres. 

VII. Os aúxilios, contribuições e subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas. 

VIII. Os saldos do exercício. 

IX. As doações e legados. 

X. O produto de alienação de seus bens livres. 

XI.O produto de operações de crédito. 

Xli. As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira. 

XIII. Õs créditos e ações. 
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XIV. O produto da arrecadação do imposto de renda,•incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, 
a qualquer titulo. 

XV. Os recursos voluntários recebidos em razão de convénios, contrato de repasse, ajustes, 
termos de cooperação ou outros instrumentos congéneres; 

XVI. Outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por decisão judicial. 

§2°. Os entes consorciados somente entregarão recursos ao Consórcio: 

1. Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste Protocolo de Intenções, devidamente 
especificados. 

11. Quando tenham contratado o Consórcio para a prestação de serviços na forma deste. 

IlL Na forma do respectivo Contrato de Rateio. 

§3°. E vedada a aplicação de recursos entregues por meio de Contrato de Rateio, inclusive 
oriundos de transferencias, operação de crédito e outras operações, para o atendimento de 
despesas classificadas como genéricas. 

§4°. Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com 
modalidade de aplicação indefinida, não sendo considerada como genérica as despesas de 
administração e planejamento, desde que previamente classificadas por meio de aplicação das 
normas de contabilidade pública. 

§S°. Os contratos de rateio poderão incluir dotações que extrapotem o respectivo exercício 
financeiro, desde que tenham por objeto projetos integrantes de plano plurianual. 

§6°. No que se refere à gestão associada, a contabilidade do Consórcio deverá permitir que se 
reconheça a gestão económica e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus 
titularés. ` 

§7º: Ariisallrlente, no mês de abril, devera ser apresentado demonstrativo referente ao exercício 
antèri& gyê'ind qué .:. { ., .. ...: , 
I: O inyestido 'e arçecadado'em cada serviço inclusive os os valores de eventuais subsídios 
çrrfzadgs., +: .: '-,.<. , 

II A situaçao patrimonial especialmente' quais bens quecada Município adquiriu Isoladamente ou 
em ndominto a áprestação dos serviços de sua`tituláridade;e a parcela de valõr•dest s bens . q ar.? 4 ... ,  . . e !1. 

7W qúe foi mortizada pelas ;,eceitàs`emergentes da prestação de serviços
S+~ t1;•y ~<1 . :.~•`tij ' Y ' •.:::  ..• .• 

r º••

§8°. Com o objetivá de permitir o atendimento.dos`dispostllvos da Lei Complementar 101/2000 o 
Consórcio fornecerá as inforriiações financeiras necessárias para que sejam consolidadas nas 
contas dos entes consorciados, todas as receitas e déspésas realizadas, de forma a que possam 
ser contabilizadas nas contas de cada ente consorciado na conformidade dos elementos 
econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

CAPITULO Ill 

DOS CONVÉNIOS 

Art. 42. Fica o Consórcio autorizado a firmar convénios, junto a entidades governamentais ou 
privadas nacionais ou estrangeiras. 
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Parágrafo único. O Consórcio poderá comparecer como interveniente em convènios celebrados 
por entes consorciados ou terceiros, a fim de receber ou aplicar recursos, inclusive para os fins do 
parágrafo único do art. 38 do Decreto n° 6.017. de 17 de janeiro de 2007. 

TITULO V 

DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 43. Fica autorizada a gestão associada dos serviços públicos que constituem os objetivos 
previstos no artigo 6°, bem como a delegação deles ao Consórcio. 
§1 A prestação dos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais, manutenção dos 
ativos de iluminação pública, dentre outros previstos no artigo 6°, poderá ser delegada mediante 
aprovação da maioria absoluta da Assembleia Geral a ser efetivada através de contrato de 
programa, nos termos das normas de contratação de consórcios públicos e do presente 
instrumento, 

§2°. A gestão associada poderá ainda compreender, no que couber, o exercício das atividades de 
planejamento, regulação e fiscalização, acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos 
ou da transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos, nos termos de contrato de programa. 

§3°. A gestão associada abrangerá somente os serviços prestados nos territórios dos entes 
consorciados que celebrarem contrato de programa. 

§4°. Fica o Consórcio autorizado a licitar e contratar concessão, permissão ou autorizar a 
prestação dos serviços públicos objeto de gestão associada.

Inptituiçito º cobrança de tarifas, preços públicos e taxas, bem como as melas de 
dgsentp nho pbservarão, çgnfomte a natureza do serviço e sem prejuízo daqueles definidos na 
corf spgndefle iqi de regência, os seguintes critérios: 

t Definição de tnvtistinlentosb necessários e as correspondentes loas de depreciação anual. 

ÏI. fZentuneração`bis'custo'de por(unidade, operacional, amblental e administrativo:* 

IiI. Tributos incidentes e encargos financeiros. 

IV, Fundo de melhoramento, ampliação e modernização para melhoria do processo. 

V. Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços. 

VII, Geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 
cumprimento das metas e objetivos do serviço. 

VIII. Recuperação das custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência. 

IX. Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços. 

X. Estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os nivela exigidos de 
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços. 

Xt. Incentivo á eficiência dos prestadores dos serviços. 

§6°. A revisão das tarifas, laxas e dos preços públicos compreenderá a reavaliação dos condições 
da prestação dos serviços e das tarifas ou laxas praticadas e poderá ser; 
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Municípios da Microrregião da Mantiqueira 

e Rua José Pimentel, 280- Diniz - Telefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-290-- Barbacena/MO. 

I. Periódica, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a 
reavaliação das condições de mercado. 

Il. Extraordinária, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do 
controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 

Ill. Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras 
empresas do setor. 

§7°. Os reajustes de tarifas e taxas de serviços públicos serão realizados observando-se o 
intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e 
contratuais. 

TÍTULO VI 

DO CONTRATO DE PROGRAMA 

4Z 

Art. 44. Ao Consórcio é permitido celebrar Contrato de Programa para prestar serviços públicos 
por meios próprios ou por meio de terceiros, sob sua gestão administrativa ou contratual. 

I. O disposto neste artigo permite que, nos contratos de programa celebrados pelo Consórcio, se 
estabeleça a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários 
à continuidade dos serviços transferidos. 

11. O Consórcio também poderá celebrar Contrato de Programa com Autarquias, Fundações e 
demais órgãos da administração direta ou indireta dos entes consorciados. 

§1°. Sem prejuízo da legislação correspondente a cada caso, são cláusulas necessárias ao 
Cntratozde;Programa celebrado pelo Consórcio Público as que estabeleçam: 

O objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com 
transferencia total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
sejviçosï r. 

li O modo, forma e condições de prestação dos serviços. 

Ill, Os criterjQst ,ditadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços 

IV, O cálculo d tarifas 'taxas e de outros` preços públicos na conformidade da regulação dos 
$ervlços"p 'serem prestados: ".•. ;. .., 

V, Procedimentos que garantam transpar nçia da gestão econômica e financeira de cada serviço 
em relação a çada um de seus i)túlare&,

Iry~` `. . 
É , ! 

1..1.'~.a 
=1,. ,¡.. : '.......í...  r VI Possibilidade de emissão de _documento' de' cobrança` e; de exercIdlò: da,tatividade de 

arrecadação de tarifas'é preços públièós. . .... ' .. . , 

VII. Os direitos, garantias e obrigações do titular e do Consórcio, inclusive os relacionados às 
previsíveis necessidades de'`futurá alteração e expansão dos serviços e consequente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e instalações. 

'VIII. Os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços. 

IX. A forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e das práticas de 
execução dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las. 

X. As penalidades e sua forma de aplicação. 
Alfredo Vasconcelos —Alto Rio Doca —António Carlos — Barbacena — capeta Nova —clpotánoa —Desterro do Melo — Iberlioya 
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CODAMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280- ainiz - Teletax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-280 — 8arbacena/MG. 

XI. Os casos de extinção. 

XII. Os bens reversíveis. 

XIII. Os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao Consórcio 
relativas aos investimentos que não foram amortizados por receitas emergentes da prestação dos 
serviços. 

XIV. A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do Consórcio ao titular dos 
serviços. 

XV. A periodicidade em que o Consórcio deverá publicar demonstrações financeiras sobre a 
execução do contrato. 

XVI. O foro e o modo amigável de solução das controvérsias contratuais. 

§2°. Caso a prestação de serviços seja operada por transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, também são 
necessárias as cláusulas que estabeleçam: 

I. Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu. 

H. As penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos. 

Iii. O momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade. 

IV. A indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido. 

V. A identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço 
dos que sejam efetivamente alienados ao contratado. 

VI. O procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a 
seí arrtbItizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços. 

§3°. Os bens vinculados aos serviços públicos serão de propriedade do Município contratante, 
;ìendo onerados por direitos de exploração que serão exercidos pelo Consórcio pelo período em 
q tgorar o Contrato de Programa. 

operações de crédito contratadas pelo Consórcio para investimentos nos serviços 
p .iblicos..;deverá: se indicar o quanto corresponde aos serviços de cada titular, para fins de 
con(ábilização.e contrble1 ' z 
§50, l eçeitas'futuras da prestação de serviços poderão ser entregues corpo pagamento ou como 
aaranfla ç?e operação de credito oú fnanceiras para ,a execuçao dos iiivestimentos;previstos no 
optrata

_`., ~M:;:¡:: 1;_.i•:. ••r M;^n ' "n;•C4. .„` %s•a: Lf ̂ .:i r  t: s `~, • ' '' r• ` 

§6°- A extinção do Contrato: de t Programa dependera do prévio paganieMo''dá`s indenizações 
eventualmente devidas, especiálmente das referentes à economicldade e viabilidade da prestação 
dos serviços pelo Consórcio, por rázáes de economia de escala ou de escopo. 

§7°. O Contrato de Programa continuará vigente nos casos de: 

I.O titular se retirar do Consórcio ou da gestão associada. 

ti. Extinção do Consórcio. 

§8°. Os contratos de programa serão celebrados mediante dispensa de licitação, incumbindo ao 
Município contratante obedecer fielmente às condições e procedimento previstos na legislação de 
regência. 
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4 CODAMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280— Diniz -- Telefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-280 —6arbacenalMG. 

§9°. No caso de desempenho de serviços públicos pelo Consórcio, este não poderá exercer a 
regulação e fiscalização de tais serviços. 

TÍTULO VII 

DA SAIDA DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO I 

DA RETIRADA 

Art. 45. A retirada do membro do consórcio dependerá de ato formal de seu representante na 
Assembleia Geral, acompanhado de autorização legislativa emanada do respectivo Poder 
Legislativo Municipal. 

Art. 46. A retirada não prejudicará as obrigações constituídas pelo consorciado que se retira do 
Consórcio. 

§1°. Os bens destinados ao Consórcio peio consorciado que se retira não serão revertidos ou 
retrocedidos, excetuadas as hipóteses de: 

I. Decisão de 2/3 (dois terços) dos entes federativos consorciados do Consórcio, manifestada em 
Assembleia Geral. 

II. Expressa previsão no instrumento de transferência ou de alienação. 

Ill. Reserva da lei de ratificação que tenha sido regularmente aprovada pela Assembleia Geral. 

§2°; :Os:bens destinados ao Consórcio pelo consorciado que se retira, e não revertidos ou 
retrbôédidos, como previsto no §1° deste artigo, ficarão automaticamente incorporados ao 
pátrirnõnto do consórcio; 

CAPITULO II . .,. :••: 
D LIlSÃQ 

r 
Prt. 7, São Nlp te es'de exclusão doente CQnS...r do; 

I, .A não inclusão pelo ente consorciado, em 'sqa lei orçamentária ou em créditos adicionais, de 
tlòã ãa'süfiçl .fite a sü ortar as dês esas assumidas' à meia de có t "' ,o,  ? P f P P p. r • n ráfo de rateló.
Ii: A subscrlçãoì'de protocolo ,de intenções para constituição de outro consorcio com (lpalidade 
Iguais,` assemelhadas ouinçompat~vels sem a prévia` autorização ic a Assembléia Geral, 
III. A existência ̀ de motivos graves; 'reconhecidos em deliberaçàó'fundamentada; por 2/3 da 
Assembleia Geral especialmente cõnvoçáda Pará esse fim. 

§1°. A exclusão prevista no inciso I dó cãput somente ocorrerá após prévia suspensão, pelo 
período de noventa dias, tempo em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

§2°.• O estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusão, bem como de outras espécies de 
pena a serem aplicadas a ente consorciado. 
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CODAMA -- Consórcio de Desenvolvimento da Área dos ., 
Municlpios da Microrreglão da Mantiqueira 
Rua JostS p)merilr;), 2B0-- Dirk - -,nlelar,' (32) 3332.3177 

CEP: .2O2-288 - l;rxrh icCna/MG. 

Art. 48. O estatuto estabelecerá o procedimento administrativo para a aplicação da pena de 
exclusão, respeitando o direito á ampla defesa a ao contraditório, 
§1°. A aplicação da pena de exclusão dar-se á por meio de decisão da Assembleia Geral exigindo 
213 (dois terços) dos votos da totalidade dos membros do consórcio. 

§2°. Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei n°. 
9,784, de 29 de janeiro de 1999, ou as disposiçoes da Lei que vier a substitui-la. 

§3°. Da decisão que decretar a exclusão caberá recurso de reconsideração dirigido á Assembleia 
Geral, o qual não terá efeito suspensivo, Interposto no prazo de 15(quinze) dias contados do dia 
útil seguinte da publicação da decisão na imprensa oficial. 

TÍTULO VIII 

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

Art.. 49. A extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
Assembleia Geral por maioria qualificada de 213 dos Municípios consorciados, ratificado mediante 
lei dos respectivos Municípios. 

§1°. A Assembleia Gerai deliberará sobre a destinação dos bens, podendo ser doados a qualquer 
entidade pública de objetivos iguais ou semelhantes ao Consórcio ou, ainda alienados 
onerosamente para rateio de seu valor entre os consorciados na proporção também definida em 
Assembleia Geral. 

§2°. Áté ciue hája decIsáo que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em 
face dos beneficiários ou dos que deram causa à obrigação. 

§ , Com á extinção,' o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem 
e os empregos pupliços terão automaticamente rèscindldos os seus contratos de trabalho corri o 

§4°-A alleracão`do contrato 'de consórcio público será definida em Assembleia Geral1 mediante 
aprpva.çâQ cio quorum qualificado de 2/3, (dois ̀ terços) :

I f~- , J . Ì' 
agi,• ;~:. . at e  :• i. `lI J 

+ ç r !•, ' TITULO l 

::: i: . :.: ' ,•J ':::Tcr+.''.'; J<; '~~r ::;:.; 'i~+ , i ~ . ..., ir, - ~l <~ , DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ., , 
F ✓ ..' ' ' • . i' -' :!, :i {l;i~.K'r•5~•: 

• 
ï.¡.,;. 

•~::, íl.i, iiJA• ^1•, . .,~4:t.~•r1e;Á~, .~.`. .. 
_ 

,. ,. ../:ti,~~r .s:s
•
,  ~. ` . .

' S• 

Art. 50. O Consórcio será regido pelo disposta 'na Lei n°. 11.107, de 06 de abril 2005, pelo 
contrato de Consórcio Público originado pela ratificação do Presente Protocòlo de Intenções e 
pelas leis de ratificações, as quais se aplicam somente aos entes federativos que as emanaram e, 
por fim, pelo Estatuto e Regulamento. 

Art. 51. A interpretação do disposto neste instrumento deverá ser compatível com os seguintes 

princípios: 
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CODAMA -- Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregia.º da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280— Diniz — Telefa c (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-280 — i3arbacenoJMG. 

I. Respeito à autonomia dos entes federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do 
consórcio depende apenas da vontade de cada ente federativo, sendo vedado que se lhe ofereça 
incentivos para o ingresso. 

II. Solidariedade, em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não pràticar 
qualquer aio, comissivo ou emissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer 
dos objetivos do Consórcio. 

Ill. Eletividade de todos os membros da diretoria do Consórcio. 

IV. Transparência, pelo que não poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo de ente 
Federativo consorciado tenha acesso a qualquer reunião ou documento do Consórcio. 

V. Eficiência, de forma que todas as decisões do Consórcio tenham explicita e prévia 
fundamentação técnica demonstrando a viabilidade e a economicidade das mesmas. 

Ari 52. Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legitima 
para exigir o pleno cumprimento dos artigos previstos no contrato de Consórcio Público. 

TÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 53. A Assembleia Geral de Instalação do Consórcio será convocada pelo Presidente da 
Associação dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira —AMMA, tão logo tenha noticia de que 
foi. o Protocolo ratificado pela terça parte de seus subscritores. 

§1°,4:éonvocação dar-se-á por meio escrito dirigido a cada um dos Prefeitos dos Municípios 
megclonados neste. instrumento, expedida com antecedencia minima de quarenta e oito horas da 
dataFde realização dá Assembleia. 

§2°. A Assembléia Geral de instalação será presidida pelo atual Prefeito Presidente da AMMA. 

§3°r 'Q Assembleia será iniciada mediante verificaçãa de poderes, que atenderá ao seguinte 

I'r.;O Presidente "da Assembleia apregoará, por, ordem alfabética cada um dos Municípios 
Icleritific actos no artigo primeiro deste protocolo de Intenções ̀ .. 
`I 4CpgfÌrmadp°que "o representante o Múnicipióf'se encontra presente, será verificado se trata-se 
çio pre(etto Municipal ou de representante legalmente habilitado I

Ill Verificado isso sera indagado em alto e :bom Som ao representante se o Municipio subscreveu 
o protocolo de Intenções a, ainda, se ó ratificou por lei
IV. Caso tenha havido a ratificação mediante e1, deverá •ó representante do Município, por 
documento ou publicação oficial, comprová-la. 

V. Verificado isso, o Presidente da Assembleia indagará se a ratificação foi realizada de forma 
integral ou com reserva. 

VI. Caso a ratificação seja realizada de forma integral, o presidente declarará o Município como 
consorciado, caso tenha havido reserva, a decisão sobre o consorciamento será sobrestada para 
o final da verificação de poderes. 
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CODAMA— Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da rvlicrorregião da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280 — Diniz — ï elefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-250 — Harbacena/MG. 

VII. Logo após ter se verificado o consorciamento da terça parte dos Municípios subscritores, o 
Presidente da Assembleia declarará, havendo o numero de ratificações previsto no Protocolo de 
Intenções: "declaro instituído o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS 
MUNICÍPIOS DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA - CODAMMA; declaro ainda que nos 
termos da Lei 11.107, de 2005, fica convertido o Protocolo de Intenções em Contrato de 
Consórcio Público"; ato após o qual prosseguirá na verificação. 

VIII. Encerrada a verificação, o Presidente da Assembleia declarará os membros que compõem o 
Consórcio declarando os Municípios representados por seus Prefeitos, devidamente autorizados, 
como com direito a voz e voto na mesma Assembleia. 

IX. Após essa providência sendo analisadas as reservas pendentes, por ordem alfabética do 
nome do Município, cada reserva deverá ser analisada e debatida sendo que, por votação única, a 
Assembleia deliberará, mediante metade mais um dos votos dos presentes, se aprova ou não tais 
reservas. 

X. Concordando a Assembleia com as reservas, o Município será declarado como consorciado 
podendo participar com voz e voto das deliberações posteriores. 

XII. Concluida, a análise das reservas, o Presidente da Assembleia declarará que nos termos da 
verificação realizada em Assembleia, foi o institufdo o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
DA AREA DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA - CODAMMA, informando 
quais municipios o constituem. 

XIII. Em seguida, o Presidente da Assembleia Geral, convocará a eleição de diretoria do 
consórcio, receberá e registrará as chapas para que seja realizada a eleição. 

XIV. Realizada a eleição, será declarada a Diretoria eleita, sendo que o Presidente eleito passará 
desde então a presidir a reunião. 

§4°. Gáso conste da ordem do dia da convocação, uma vez realizada a verificação será apreciada 
propostá de •estatutd, mediante debates, apresentação de emendas e votações, no qual serão 
ártigcis ou emeïídas votadas em separado somente se houver requerimento de destaque subscrito 
por representantes com direito a voto de, pelo menos, três Municípios consorciados. 

Art. 54, 0 mandato do Presidente eleito na Assembleia Geral de que trata o art. 53, encerrar-se-a 
1)Q dia 1 de dé timbro dp;2014, odendó o mesmo candidatar-se a uma eleição para o período 
ce 09-(úm) ano p rmItidá'uma recondução

Art: {5, Petos prin}ekos g (vinte e quatro) meses a`AMMA - Associação dos Municipios da 
I,VIicrorNegião da- Mantiqueira d~spópibiliíarát sem ônus,' seu corpo técnico profissional e sua 

stru(úrrà fisicâ`e' operacional 'para o: atendimento das atividades do Consórcio sendo que. neste 
período a Secretaria Ezéciítivã.dò Consbrció'sérá exercida pelo_Secretário Ezeàutivo da AMMA. 

Parágrafo único. Fica estabefecidb d prazo constante do capuf deste artigo para que seja 
elaborado o plano de cargos e salários do Consórcio. 

Art. 56. Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intenções e do Contrato de 
Consórcio Público que originar, fica eleito o Foro da Comarca de Rarbacena, Estado de Minas 
Gerais. 
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CO DAMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280— Dinlz —Telefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202-280 — Barbacena/MG. 

Art. 57. O presente instrumento é redigido em cinco vias de vinte e sete páginas subscritas pelos 
representantes legais dos Municípios participantes. 

Barbacena, 17 de junho de 2014. 

~ 

F-EDO VASCONCELOS 

José Vicente Barbosa 

Prefeito Municipal 

IO CARLOS 

aimundo Nonato Marques 

Prefeito Municipal 

d Jt` 
~CY►PEÁ NOVA w ~ 

Luiz Gonzaga Silva 

Prefeito Municipal 

fi 
DESTÉRR~~Ó`MeLÓ 

Márcia Cristina Machado Amaral 

Prefeita Municipal 

ALT' ir oCE 

Wilson Teixet á Gonçalves Filho 

Prefeito Municipal 

BARACENA 

António Carloss tDoorgal de Andrada 

Prefeito Municipal 

Luiz Moreira Pedrosa 

Prefeito Municipal 

IB 

Sebasti: r gues Monteiro 

unicipal 

OLJVEIRA FORTES 
L,

f PAIVA 

arfo Aparecido Lacerda f Jair Toledo Paiva 

Prefeito Municipal Prefeito Municipal 
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CODAMA— Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municfpios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua José Plmonlel, 280— Diniz — Telefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36.202.280 — Barbacena/MG. 

UINHA ANTA BARBARA DO TUGÚRIO 

Denilson Alberto da Cruz Vicente Paulo da Silva; 

Prefeito Municipal Prefeito Municipal 

SANTA RlT DÓ {C~ITIPOCA 

José Resende Nogueira 

Prefeito Municipal 

SENHORA Ì REMÉDIOS 

Denilson José Rodrigues Resende; 

Prefeito Municipal 

NTANA DO GARAMBÉU 

Walter Evaristo da Fonseca; 

Prefeito Municipal 

Alfredo Vasconcetos —Alto Rio Doce —Antônio Carlos —Sarbacena—Capela Nova— Cipotánea — Desterro do Melo— Ibertioga 
Oliveira Fortes — Paiva - Ressaquinha — Santa Bárbara do Tugt rio — Santa Rita de lbilipoca 

Santana do Garambéu — Senhora dos Remédios 
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4 -SEXTA-FEIRA, Ol DE AGOSTO DE, 2014. 
• hrrat lord ldctcnliraçin.LiAsscnabl.ia,Paril;ra(oTncciro.lndc¡rrccn- 

. drulorrcmtc das (uannl,dadcc prcaicus nar a,nnais parágrafos dcstc 
• Anigo, scri a,nsídcrada rcguly a Asscn.hlcia Octal a quc coanlavccc- 

rrnt Inatns os uinnldac da C.mapanhia. Arcagn )", As Astooibk¡ac 
(Grais term n rrala radas ord ina namtmtc unia sec pair oito, nas 4 (quatro) 

, lximciroi mcccs scguintcs ao du c.scrcicro.racial, rei dclibcx 
tv cobre as nntdraac abaisu dcn:aalxs: a) (ninar as contas dos adm inic-
tndctc-s- examinar, disfvair c. somar nu derrann?mç0es finaneeirar, b( 
.klilacaar se(ec a dcstnuç.k do hicro liquido da' cacrcicia e a dístribul- 
ç3n de dis idoriJa'ç cc) cl:gc<ota dcstiltair, a qualgacr Itaipa, as aJmi- 
naurad,.ics c mcmbnas do couscllm fiscal da Caatnp~ do nhLi, quan (ar o 

' casc' Anigo IO.Os acionintas da Ca rv scmranlaia r nur- -3n cai Acrania.
^ a -¡-- ---Islam  
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,- •..V•'ts ~~ ) cticio tic' darclao'dc rctindo.por acionisLs dassidcnlcs.dc dclítrcraçln 
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- tira "'numialdae.aç4seeoliarn,efr,lOnnRalançaPalnnaaníaloprosaJa)raa 
v sihimí Assanblciì Grrnl Ordíniria. Anip,o 13.0 paganlcnao do sabr 

dam arcml•also dccai rcr c(ctumka dc.acarda titan dclahcaaçrin cio 
Ascc,rahleia t7cml, ent atd 24 (sitie e quonn) parcelas nce nctis e snees- 

„ • ria ai. tcncrndo-,c a Priocira 30 (Inata) diasapás a data an que lar 
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- - na.tssnrablcìa Geral Unlín9afa scguieue á rte sua inaraLiçin• 1'arign(o 
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r ,rncsôaeaeslchlinçtu dos acimislaa.,tm)7a12.Nahapitcsedcliquida-
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n a uenubiba parai a ser ranlirnda no aio IVO372014, às 03 Art. [a ]

g~~e1 

u rslrns it., h.'scdL` social da ern a c dclitrcnrá sd+rc tas se uimes n 

- 4, crn -31 590574 -.1 

EXTRATO 1)AATA DA REUNI AU UI_ SÓCIOS [S,\ 14'AN KA PAR'(1-

Ci'mar■ 1lunlcipal dr (lura llrancn -,IIGc lla)s i Alaltas h(arrins. 
oasia,rn Conrralo('AI(1FJ O3F!2111-(.cujnahjclni ncstiCÍanlaolsaga- 
(nrínjunta an ('raaoari ('áman. L'alarr do conr tsl n-• 149-1022.31 (Oa.-N,mu 
rill curare e dni•a rcais c du rcauvanl• Sendn 1)$ 7243Ka IScteccnrac e 
t pn:e e quann rt•ais) nrL'aetis nuis 1/tias aeresciJa-a de lata icrço. Acsi- 
naak. ara-a 01 dc Apostar dt IU14 - Carla. Ra)+tno I'ncíra - Prczidcnrc 
na C'inura \lunicrpal dc Orna' Itrarrcn -'.I(1 

2 cnt -J 1 59/1111 - I 

Cán,ara llunlclpal dr Qurn Ilcancn - Arala Karraìla Visita flar,ci- 
rns Qucima assanim Cantraun CCIOII O)712011. cal)' ohjcin do egá- 
gin tala ohrigatórin jumo ao Procnn CSaun, V41arr ala coalrato -• RS 
4,022,21 (Qaalro urtl sinuca dais rcais c'Jot ccnra'asl. Oro-do RS 
72•13110 (Sclecentras e sinte e qualm tcaisl ntcnciís nrain (ants acresei- 
ti-is de unt Ierça. Asc(nada earl 01 de Agnsun de _01•t -(•adrra Rnbelto 
Pareira -1'resrdcole da Ciloara Muainpal dc Uaaro ifraaca - MG 

2 cm -S I 090-025-I 

('AMARA MUNICIPA(.1)E PONTE NOV.i. - M(i. AVISO I7E 11(I- 
1ACA0. Processo Licinuóuio ti 03.2r)I1 - lemaala de Pra•çm n 
01(2014. Objeta: cnntrauçdo de obra dc cneanharaa rclaaisa a rni!i- 
liaaçin do cmnrnn da soak da Calmam Alana[ipal tie 1'nrdc 21os n, can 
suhsuürdçlo dc alanubradn, rcGaama sic calçaaf.s c cscadarias. ìluanana- 
çln. esa•cnaçlo dc pc lucna praça mm Inane-os c meras. j.niinap:nn. acrs- 
sal'ilidadc, rtubctiamç-io un paaimcnmd> Áaci dac-rl.tcinn.trnrntu csc.a- 
II aLtara•n In da la.rrrnnc o e enlacrl u ra s egeal. R'ticF.ancn (a de enselr(a•s: 
19/1312014 horinio: ati its 09h. Alacnn,a tic r.ndopc:r 19.05'2014 
Iouurin: 3191u30mfn. Local: sade da Cámira. Prata na--ismns de ueat- 

' ç3a: 3 (tresl'neses- 4SFí•racia do cnntralaa:4 (g0alml rric<es IaCarrna- 
çbcs conrplcn.rul arei e ohiccrçla da inlcFra dn Eadal: Ar. or, Cnsli ai',n 
dc Frcias Castrem, M1 74, ('carro. Panrc Nana— [IC,. tFlio:'mmaa•.cama- 
rauonucnnma.mg.gnv.hr, caarrno cictrfanacn: licitsnaaárcaunarapnnle- 
nas;r.tog.gna'.Irorr pelo Iekfonc 1311 3119-32S11 na hcrtria,Ic 12h Is 
1111. (al Cla'ulinmim llc,rscck Pare - Prc: idcnk ata C'ami«lo Pcnua- 
uantc slc Llcitaç3u. 

' 4 cm -3 1 59115 21 - ( 

PREFFSTUR(s MU:\I('IPAL 1)L• RIO RVRAb!AiltA-h1G, DI:('RETO 
).(UN ICII'AL 02912014_ 0 ccrcta siluaç iln dc cm crgincia aalministnu is a 
e Gnanccim do Alaniclpin, O Prc(cìtn Jlunicìpal dc• Ran Paranaiha-Alti , 
no tiro de suai alnilnaiçArs Icgais que lhe mnfere a iaeiso IV da artigo 
(7 d, Lci 0rginica Municipal. Dcctan Siluaç3ndc Emcsglatcu Admi- 
nislmais•a e Financeira aan Ftiuç)n alw sit 1ç3o dc ralvnidaale que se 
rnecmlra a adminissmçla maniapal, mnsiderarrdo ainria P,ottsso de 

- Transìç3n dc (laicmo romuhu2da cnm (flaucas infnn0uç(scs sobro a 
síluaç3a do muaiclpio. C) Prcrciuo Municipal  dc Rio Paranaiba_ Estado 
-dc tulinac Gcnps, na isto dc snas nlribu.tiçl,.•t kgap<, DECRETA: Art, 1' 
Fica J elamaio ailvaç3o de emaF.Cncia on mnnalpin de Rio Parana0.u. 
nn siutunlc da amal sin.açl4s erfaiea da adntaniamç3o.Af. 2' A siltsaç3n 
de rmra•rLtisacLi que t mla o prrsente decrcro alrangcra lanas as pn'1 itieas 

-- pril.lacas d,r. enscicidas ncuc mmraiclpírr. Aut: 3' E5tc dccxcln cnln Can 
siga- na'da(a dc sua publit'aç3n, dorasnlas (•ddumr atd a caal.uç3n das 
prohls-r.us admìnisuraaisos. Puhlicà-suai.r-gicuc-se e nnnpn-re. (axial-
acua,- dò I'rc(ciln Alunicip» I dc Ris 1Srarai)sn-MG, 16 dc julho dc 2014. 
Marcclo Luz Rarbasa - Rc(ciia tit.micipal. ' 

, • ' 4 cto -3 t 590204 - t 
~" MUllCIPIO (.l: PATOS I)E A11S,<S13)G- (EF ls^ 6.949. I)E 29 

a .1)111(1111013112UF4.alunarúapmnvuscradcsafct.,çintk'imdrelgaae 
s s reeifrra: O Pesn tk, Mtmicfpio dc (s.it.ìs dc Míiaas, Fstadn de )afiraas 
(letais, pari' ss•iasacprn rnraala•s.apnrnou;e,eannseunane,sanciono 
'a scgraintc La-ia/nil. )' Fica n Es crsatia a Atunicipal •uatauiaadn a pasmo. 
ser a dcaaf •Iaçia dc snit lorºrno daúrtadnp cgmpamcrsla èomurtttdno, 
ennslínaida da lute 03 do quadra ('.eadaaraila Gala a inscriçia 11.054-` 
0115-0011-IY111, aiu usdsa na Ott, ds'd-r Aimwí-', lpairra Alvorada, com unia 
tora de 31(.S6 m' (uretenuas ia dua•sscis unctros e rríttmta e seic ecnillme-. 
lnrs qu,sdrndarsL ma,lindo 12,00 naclrrss dc (rcnle rara a Rau alimords. 
13,W mctn's pala Oanca dia (amado, 27.09 naclroa pclo flanco dicri,n.a 
25,92 rncursas pcln Oancasccgr.cralo, rk pnaprirdadc alas Muri,cipio uk 
Palos rte AliuLas, p-rarccdenle da Inleamentdregincada nn. Cartdnade 
Rcgistro alia- Imóa na sari' nia,sda 2/4I .3S 1. ti v,n 2.(-/7,. Ara. 2-  (Esta Lc4 
entra can s'igrr na dabs slc• lati ppuhl icaçia. P'c(cin;ra Mcnici pal ale Picos 
dc laliruc 29 dc jrrlloa dai 2014, 12(i aras da Rgrúlalica e 14C ,aria dia 
Alunidpao. laminas LuéasR.rdaigua'-PrefeitoAlumeipsal. ' 

Dlçatalirado coin CaoaScanner 



— tilrCtor Aarntnlstratt~'o t'tllancclro. LI I1ft. I L.KNrU r1t: [ te.JMUL..I1I iAe, /4t1 I'ctct 1trC5Cr1Ie lertrlci• t 1l7MtJ- 
fits Soares Leal. 30/04/2016 — Consc- LOGO c: !'roccsso Licitalcirio (ìM1',t)39!2ti1=t - Prcl;ão 1';cseticlal t:s 
8~3SG-34. 11.i11ana Vitorina dos Santos r_ :~ 4. cujo ohjcto consiste na aqui5iç:ict dc materiais dc construçClrt C ~~tSAfiA Mt1NtC1PAL t)f: l'C)ti'TE NC 
,•a dc Administração. Status: xxxxxx. Ij,•crs: s para a Obra de reforma do Casnrlo d.o-antigo hospital, situ- •t-AÇ nC). Processo Licitatário n" 03/211 

ricnto: 23/07•'2014. Número: 5341683. tttlh n ' na Major i'atdo - n"45, no mttnicipifc>íe itabiru'MG. conl'orrnc 0112014.  Objeto: contratação dc obra de 
nsCTho•Adruinistração. Evento(s): 219 nt ade e CspL>ciilcaçnes cnnstalttcs riç+fAnexo I1 - termo dc Rcfc- lizaçãn c.to cntnrnn da sedc da Câmara 1d 
res. Emprr'sa(s) Antecessora: Nome , ji lci do Edital; com vigência de 3(} (tr'iittzt) dias. Que teve como vcn- substituição dc alarnbrado, reforma de e 

— Tipo movimentação. Cooperati<<a o a cll~presalVlateriais' dc Construção Bela Casa cla Ltda -- LOTE .01 cão, eacccucãt~ dc pequena praça corn ban
L'tda. — CREDIVA'LE: -, 3744846 -,. ~IG~000.00..I.0I'E 42 R$9 16000 c• LOTE 03 RS2.395.00. 1(abirtl: 31 sibilidadc substituição do pavirncntQ da 
~ ooperatr.:a dcCrc.ditó'Rú~á;dia ;~(àlc" _ _ ~jü Q dc~2Q1r4: Carios.Carr'nelò Tórres"Moçcira Diretor Pr~iclentc , • ttsdamcrttcrdofiarrancoc cobertura c~cget 
3 N(7SSACREDi•AL 31 ~ ~,t,r ~ ..~», -:-x.,~.. ~ ï  ~a. r ~,: r - i--~ . ,~>• .ná~zh .~x ..-~ t_ . 

, ~ 0I3A9Í, ~ ~.' L Sl.R; ~' J  ~v~i• =~ . ~!-t. ' = T~ •~_.., .q '  , _ '- ,,. • * ~"•~::"~` .f9f }~f2tlt4. harári¢: i 9 ATxeïti ; ( ;at~:ás 0 h,-: _ _ .~- . . , t}41313 1,,,..: ~- :;--:: •- - - ,• ..~: iLa dc'Ci~écíitci`Vale do Mtícrëri'Ltda -~•-- Ì ' ' r~ ~'~:; ~ ~:=»:r`=~s _'' 3Kcrri 43.1'5~. ' '=•N.yr~Jhoraríõ:.T9Tr30rr1{I~ Loçtt[; 'sede :da CarT 
33tj7;;Aliciação de Nome Empresa-" _*~^~ `` ' ' EDITAL DE~ CONVOCAÇÃO ̀s _- ',:•i 

w 
". - ç~ïà: 3•(t.ri:s):mcss.•Vigência dri:cótttra 

ederação ón fora dela: iQïr•e -- :CNPJ y . 6sciòs .Jair Victor "Gloi•dauo e-Wãldema Pátìlim Gior"danó.'sáci.os , .çács com lcrrícntáres è obtcr►ção da jute 
87ô55/0020y58; Rua Dcrslìlo Gii=- , í~csritáriós da cni res '~ASA,.GiORDA1~JÓ LiDA. com.sàdç na Rua 

P 
p ~ ~_•_•.~dç:Frcítas Castro. ;N" 74~:Ceïttm.•Pãnlc:• 

t: AJniçhara.- MC>:. 3i9i}•1730Q5= _;,vb~t~ 'ctcimbró, I.080, Centro nã ciclade;de_I3árbaccna-MG. NIRL~ ~.,, rapoiiit~li~vá.mg.govbr: correio.eletrô 
Rosas ~ 38- Noa Terra.. 346t106o 2 Q- I I d 15 i I, .CNP.T -1.7:077.0.1,7/000I110,. •cvn% áca .tbiiíls: os sócios _'nova:irÉg.gºvbr oú pélo tcTc€'onr [31 j 3: 
i387 655/0007-80. Rua Gòrrrriaáor- ~á a á,isscmbléiã .geral a ser rcalí~ldfl rió~ dia 12JOSJ2014;. its= Ó$ =tít•s. -. .#$b.:(ã) ïCíaúdiosrLúo-l~icrrLccTc,Pll~es -'i 
100 ='Âtalcia — ~•íG 9 ~ 804~ ~í - ̀  ~ ~ ' x - - ' •~31 0_Õ ;. . . • -scc~~svciál da:ctiìpi•csá ~q~c'dclibcrara sòbre'"as,s`eguinte'sürileiis ~dãt,. - : ncnte: deLítiiztrão,.
do Si1va,.,10, Centro ~r399Z7ü0Ô:  - - 

~
Vt diá: t~~-Aprovar a r,cátivaçãõ dó'ì~cgistro,dà cinpr'csa cancclada`ac~nirnis-:.: ' "',.  .; • . ';` 

387:655F000ti=08; Rua Jose -V'icdntïr _ ~ ttrati~ran'ricítie:Art:60 Lei •8.934/94: 2`,=Apròvar_à:àdcgiraçãïí:as,nnrmrlas, r,.:  . 
0— Caraí.= MG. 3194I.78.177-6r ,~~.da L•cì 1Q .406/7Ô02: 3`=AprQL~ár o cnqúadranicritò:.dix empresa tomo.. .' .PREPE1Tt3RA ;MU~IICIPAí.D•É:~t1O1 7 : .. • - _ ~•- _r: , , ;. ► Váigàs 2 Ceinró' - " 398 t 600t1 ~ IVI ;~  ̀  $ . `ba = 

~ "í'1107/2914;:  • . • . -MUNTCIPAC 029/2014 l~ccr t 'i'~ I •;ocmpresa._ ar ccna, ; • ' • - . _ ~ ; .. e a•st uaÇ 
3•87.GSSiüf)~~# 34~'Prd ~-  

"• ' • .,~ ': ~. ;  . . _ . ,:• ,.:. _+••=:•~. ~ ; ..= ' . ., , ~ Sãº~Séliás= • ~. _ ~ ..: ~r  ~>  •- x ` .é~nancéir~ do it►l~tnicipio. O.Prcfciio`Iv1 
01781.82-2..   r 3•cìri ~31• 59Q309 :•; . F lisbilrgó. ,:3~Z•C'._•r,'-,,•. 314  ~~, • ,s , ~  no ~rsodet suas atnbutçnes~Tegats quell 

itíltr--~ :$errïaïdès; ;~=2~.; • ~clítro 's~~  CODAMMA~ ̀Conseircío •dc ~Déscnv,ôlvtmento .da. Arca dosMzániicl! ' _ 1f • . ° a'- ci'O ̀  "nicá Mu~tcï ál•. Declara 
c  - r - ,- ~;: •. •• 

--'•-- - •• _ 7.~ .~. 

805.?=C;;:25387655,0022:10,c . rRpá: M`"pios ;rlá`il4icráircgião da lh~tantiglie~ra:í EXTRATO =.DÓ' PROTOCOLO ;. _ nistrál.i'va ~~ acciia co; FiinFããdx 
0 ~ ; itaobim-  I4iG:'3_Í902Ó$Q4.5=3 ~ '=DE~INTË (3ES:'O's,Muniçi ios dã ílilicrclrre IÃá tiá Mánti ueir~, re pre- - ' ~ •.__.. ç . .P_ _ -. g . ~ .. P . ~ éricàntr-á.a"ádmi~i'siraçãQ•mitnici'pa~, c 
Hcitriían;•'179,:t^ctilrro : Y 3996t}0È3tì  :-.; .scntádns por:sctis ;Pre:feitos MiràiciPais, resolvem formalizar Pr_.dtoçóleï':: t' 'Ttyaiïsi ò;dë Geiï-emit tuiritiltuãda"t.: ei~ 
0488: 25387 65510019-14;  ~.itú"  :• ,~c Intcn õcs <<isândd"constiiuir consorcio úÚlicó-ilìteliniYnici ãl còl~r --• _ , ,._ 

L. . _ .~.. .. a : • _.;.: . . . ç . . ̀  .-. r _. p _ . . . P ~. . . . , . s` iiúâ€çãtì do ~tuni~ijsit% ~ )'~éfei{ò •;`~tlií 
itre} - 3989000ff ;=- 3oain)~~;:. .'M~~~..''° '; përsonálidãde",ilc dile:ito públicõ,sob a forma de associação -pública, : dc Minas C':craisrntt. uso de-suas âtrlbs 
',Rua .L'cr;ô'Gãntcs, 83:.C`èiíÌro _ ! ^'..-r'zpdra`a cónseçuçãõ dos óbjptivos dclìncadósrìió' Protocolo :dë intenções. rica decla~ii;do:situaçãò á̂c cm~c'r'.gcncir 
S5305; 25.38~655/0ÓÜ3=5.~~ A~~c=L -~ ~;=:com•oTiscrvanciá~da.Lei.11.107/2005 e demais  értiriçnCe;s, -  ' . . .  • . >.-. .. . . . : ... ,. . p , . .. eirr íiiudi~ ílá.áillál;'situáçãò critica da 
^- '39690000 --;il~falàcac~ctá: - M~G~ " w,:cám:afinalidade dc. realizar a gestão associada dc.scrF~içrls-putilicos de ' ;:  der cmel-gêitcia•qüç trata u presente dc= 
, Rúá•David7vtüssiJ7úr-; Ccntl'ó" ; '"iltimináção.-d-c,'sáncamcnto, gestãodç resïduos,sálidos,,gcstão dc sis= p~bl¡Gus desoiivotvidas,ncste mtanrcip 
901=78175-fi;2~,3$7655/I3005~19,~' `~':, tëlzïa d~ siisPcçãii.regional, bem como .ã:prcimoçãci dó desent•ok'Lmëntn: vigorisa data dc suR..plit?licaçãn, de,~~ 
9817000--.No%o'Oriéiltédë'Iblmás 1 ':.ccãitárrii.cô sustentável da Microrrcgião da hlàntiqucira. MUNICÍPIOS° ' ,.• , problemas administrativos i?ptils'c"á=ss 
012-48. Rua Araçuaíi'33 ~:': ("cnti•º ' . .arSlrNttTÁRIOS: Alfredo V. zsconcclos,, Alto :R;o.Docc, Antônio CáriQs~: ; nctc;dó P>~•c£`ëïtQ 1Viirnicipàl• de Rict;Par 
90,178181-4 2~:~87:G55/0q4}4~3A ~~' 1 ìiïácdsia' Cn ela` ova Ci otãttca Desterro do Meio, lbcrlió =á Oti~; -   2~ , - :.• ~ • ► . I? ~. . r ~!? .~~. . : . ~ .~ • . . íl~arcclo~Lüz:Barbosã"~ Pr;efcit~•Mtlni 
5000- °Pótitü'deis Vdlnni~;= i~~Cf~ ,; ~ verír~t~F~r[cs;;Par.va;•Rcssáqutnha,'Santá Bárbara do -Tugúrio, ;Santa~Ritá 
,-:Ás,cniÓa``.Gc[uii'á Varga s;-1,13'-~ ' =.itit-ltïiCrps~ca;'Si;maná•dá Garafnl3cu,`.Sertliürit dos Rctmcdiós.=Cf Prs~t~-= . ':: j
~0208053=_4 25.387. `~ ' + . ` . ` ~; •b551t)~ Ì3:29 , ~''çot~~ç:.Ititcnçãcs~pódc•'s~x:obtido; na  cnïtctrço'cl<c= y • '_ ~tUyi~iPll,Q DI+; PATOS •[3E `11r#Ii! 
ro'=- -3944ÒQQÒ - 'Prádos x--=MG: 'w : trnnicn: ti~%~~.r,~:ãi#inïáiïal•t~lccritl. com .br; l3arlïáccnrë, 31/07/2014: ° - DE JULHO DE 2014: Autoriza prom ,~:,Práçã"~~lúrélinà :Mõtà` Sátitòs- _=' , :  `' '- • " .  • ' cs. ~ ovo tio IV'ilinlcr` lo de 
a'do.S~rti:tn:= M~:~ 3:190208t~47~j- ' - - . .• - ,, y f 4 ctn -3 i ti 90534:--1"- }~cçif ca.•.O.P l p. 

•nt>r4•-•399350 •.~ . ,.. ~Ë ,. . . ', . 
- 

:.  , .. .'`` - •  . . -Gerais. ~por sçu's"rí~irçsentaritc. , n4k ' 
ÓO~.Santó iïfónió` `.` : ~'•. -,. ' ,- : • t " t-, "a seguinte :L-çi:Art .'1pT~icãoExcavtiti= 

írtzoníc~,;30 Jíitiiu;2014; :1~4:45 (~} ' - EXTRATO;DAt~~~~I~A'I~1;UI~li,~id:F3E.S(~C'l.(3S DA WANKAPAItTi-. • > f ta án cic~trn terreno dosti . . , . . . ~ , vcr•a•ltcsa c ç` . 
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COD,:,r,t,t,rir'1 — C s:.'rc::O dt l r',vaivimenic! da Area dos 
ivft;rEìcir:7i:ts aii llticr 4'ro.jtrit; üa Mentic:taeira 

IZUa,iOGtS Pirrallii' ).+E'.'. - rSY' i3.":! ' 2-31l7 
+:r`.:~ ?~3.?►i: :?:7L

:CtiGE.y.tt71'il~\f:CE:tIV+h.I`Gi~l{ ~;Yiiti.$~i)rii:f:tié.: ~:1:r1.~,:! 

ws S'A•t'1 rl-Ch 

Pb i)rt?ltentE: ins:rulnerr;o, ü: Mut:i~irsios l:S)nolCi&ti'Js, representados por seus Pre`ei;oS 
i'/1ui1;4'tll~lla ti.:(iL)S, rf+Eilltdtos Fm : sS', i8iü realizada no dia '!7 de seiernJEc, d.:' 
2Oi$, clvc:tani rlEte o c,C7UrtMP.IA — 44msarcio do t;iser.roMmento da Área das Municip:os da 
=~i:crorrFillác do Martlttueirs ier-se. pelas se!iuiritLs dispasirões estatu1êrias. 

CAPITULO I . 
DA DEMOrltil><AÇt;b, SEDE E FINS O(3 CONSÓRCIO 

SEÇÃO i 
DA DtrNOMiNAÇÃO E SEDE 

V', ( C UtJi~.CiCI DE sGSEAi; Ql_1r'lisïi4 i!T f} D7 ÁREA UO. Mt3NICjPiOS 1;11 
ì?l_GiTati s» 23 ,ltir1•IQL'E1R •4 tiOuA.! A orsco jtFríáic<^. de direito uítLiico Er;tei,zo, 

J ; ;I~~.~asc »I~; ~r, ,)shttca, cfr: natureza autnrquica 'tntr:ri:~c'.araticta. 

2. A .i(3:i+3 du btlnSó1'ci.7 sórã no Murlit:illÌo d.o•, l3ürbacena, Estado de Mines G: rots, no 
sRua José Pirnelitel, 290, bairro. Diniz Ii,'tilrP 3U.'I_C+?.-?t?0, seti, d5 n55oci~ç~G; dos 

P:tt3i1'irnlzi«7s rJFi !:7?iCrofrt:$;It;o da M-:f:ttgueira ralt'isvt/1, podendo i;aver o  dl;5r.:tl..r~i '• a 
~ ' t ~" ;ii ~ :iii ti t:' , I ~ 'r:i'lrJ:r3t•i D:.1 tinidales ltk.t:ll~íi{t~:i e fi cEltiOS Y~G7  rW l:rT.'s f,.,. k; ii  t ri s .~a.. r r ~ •1.tr, ~ 

i:4~E$Si~ rtt'E;lo7i 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 

Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
Rua José Pimenle!, 280— Diniz — Telefax: (32) 3332-3177 

CEP: 26.202-280 — Barbacena!MG. 

secretariaexecutiva @aammabarbacena.com.br 

d) recursos hídricos; 

e) planejamento urbano; 

f) habitação de interesse social; 

g) infraestrutura urbana e rural; 

h) fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento 
urbano e rural; 

i) moto mecanização; 

l) serviço de inspeção de produtos de origem animal. 

II: Réaiizár átividádes na área de iluminação pública englobando: 

a) elaboração de planos e projetos de iluminação pública municipal para implantação do. serviço, 
expansão do atendimento, inovação do sistema e outros corretatos desde que devidamente 
fundamentado o nexo ou a correlação; 

b)„:administração,e/ou execução de planos, projetos e atividades de implantação, expansão, 
inovàção, operàção e manutenção de instalações do serviço municipal de iluminação pública; 

)`. promoçãp e execução de estudos, projetos e serviços técnicos de engenharia elétrica, 
adrpin stráção ':de banco de dados, desenvolvimento de sistemas de informações e 
geoprocessámeipá d :,Qgtros relacionados à administração do serviço de 'ìturninaçao pública 
municipal` ' ~~::;.~, 

d ,planejámentô prganização, direçãót ,controle 'e prestação de se~yiços de iluminação pública; 
t : if ~. ~. . l  ..r., '~  ..{:^ rt.-.. •'é .P ,~~ 4 ;:P" r  r (I:. ,. ..a..'.. ' I re•..• +, 

f) promoção e organização para disaussâo, debate. e difusão de conhecimentos sobre políticas 
públicas fiscais municipais e regionais envolvendo a Contribuição pára o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública — COSIP; 

g) realização e produção de pesquisa e desenvolvimento de informações e de estudos técnico-
administrativos em 'matéria de iluminação pública e outras diretamente relacionadas; 

h) apoio, fomento e desenvolvimento de intercâmbio de experiências e de informações sobre 
iluminação pública entre os entes consorciados. 

Ill.•Realiiar llcitaç6es'próprias ou compartilhadas para objetos pertinentes e cujos editais prevejam 
contratos a sèrem celébrados pelo Consórcio, ou pela administração direta ou indireta dos 
municípios consorciados, rios"termos do §1° do art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

IV. Realizar eventos e ações óoinpartilhadas ou cooperadas de divulgação, formação, capacitação 
e treinamento nas áreas de atuação do Consórcio. 

Airredd Vasconcelos —Alio Rio Doce — Ar lõnio Carlos — Barbacena — Capela Nova — Clpol~4a — Desterro do Meio —[ enioga ' 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
Rua Jose Pimentel, 280-. Dlniz •- Tela;(az: (32) 3332-3177 

CEP: 36.202-280 -- Barbaurna/MG, 
secretariaexecutiva@ammabarincena.com.br 

V. Realizar ações compartilhadas que visem a assegurar os direitos dos cidadãos quanto aos 
aspectos relacionados aos serviços vinculados ao Consórcio. 

VI. Adquirir e administrar materiais e bens tarigïveis ou intangíveis destinados ao funcionamento, 
finalidades e serviços vinculados ao Consórcio. 

VII. Realizar estudos, planos, projetos, serviços, consultoria e assessoria nas áreas de 
administração, tributação, auditoria, controle interno e contabilidade voltadas para as áreas de 
atuação do Consórcio. 

IX. Criar, implantar e operar mecanismos de controle interno, auditoria, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de serviços públicos prestados direta ou indiretamente aos entes 
consorciados, ao Consórcio ou á população, buscando o cumprimento dos princlpios da 
Administração Pública e o aperfeiçoamento da gestão com o incremento da eficiência, eficácia e 
da efetividade. 

X. Compartilhar óu possibilitar o uso em comum de programas de computador, conhecimentos, 
instrumentos e.oqutpamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de tecnologia da informação, 
de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de seleção, recrutamento e admissão de 
pessoas no âmbito das finalidades e objetivos do Consórcio. 

Xl. Exercer competências privativas ou comuns constitucionalmente ou legalmente pertencentes 
aos Municípios consorciados quanto aos serviços públicos que sejam objetivos do Consórcio, 
atividades afins, correlatas, suplementares, complementares ou intermediárias. 

XII. ,t3estão associada de serviços públicos visando melhoria das condições de meio ambiente, 
desenvolvimento económico e qualidade de vida da população, especialmente: 

a)` prestaçoo de serviços lgçlusive'de asbistencia técnica '= berrn como a' execução de obras e 
fornecimento dei bens, a'adminlstração direta ou indireta dos entes àconsorciados:

b • gestao1 • ãn iÉeri ̀ .áp; ¡ca ffipai1iÍhamËnto Qti'd uso em comum-de, jiìs Cimentos de equipamentos 
de'inforinatica, de mágGínás ie es'e pesadas; de p ssual léénico; de rocedir ne tes" de licitação e 
de admissão de pessoal; `" ``' : S 4'r::.• '.' 

c) produção de informações, projetos e estudos técnicos e científicos correlatos ás finalidades do 
Consórcio; 

d) instituição e gestão do funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres; 

e) apoio e fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes consorciados; 

f) gestão e: proteção de patrimônio urbanist(co, ecológico, paisagístico, cultural e turístico; 

g) ações é póliticas de .desenvolvimento administrativo, social e económico da, área de 
abiangência do Çonsórcio.; 

h) promoção dè cursos de treinámento e capacitação, fóruns, seminários e eventos correlatos. 
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CODAMMA — Consórcio da Desenvolvimento da Area dos 

Municípios da Microrregião cia Mantiqueira 
Ruo Josó Pimenlel, tato — Dinïz — T elrtfax: (32) 3332.3177 

CEP: 36.2O2.2&á — rbncenu(MG. 

secretariaexecutlxa c~ amn1aburbacena.com.br 

§1°. Os Municípios poderão se consorciar para a totalidade das finalidades e dos objetivos 
especificas elencados neste artigo, sendo autorizada a adesão parcial ou a ratificação com 
ressalvas, vedada a desincumbência de artigos dos contratos de raleio. 

§2°. Para o desenvolvimento de seus objetivos, o CODAMMA poderá valer-se dos seguintes 
instrumentos: 

I. Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber, auxílios, contribuições e 
subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos de governo, podendo inclusive 
relacionar-se com municípios que não tenham sido subscritores do presente Protocolo de 
Intenções. 

II. Promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 
necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público. 

III. Ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 
dispensada a licitação nos casos em que a legislação permitir e respeitando este Protocolo de 
Intenções. 

IV. Estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de gestão para a execução 
da finalidade e objetivos do consórcio fixados neste instrumento. 

J.. ntratar operação de crédito observados os limites e condições estabelecidas na legislação 
pertinente,

§3°. Q ÇODAMNIA podem emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de 
tarifas e,outrbs preços`publicos pela prestáçao de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens 
publicas por ele administrado ou mediante atitorjzaçâo especifica, pelo ente consorciado. ` 

§4°. 0 COO¡1MMA podara outorgar concessão, permissão .ou autorização d@ obras ou serviços 
públicos de sua competência OU cpntràtdr"com terceiros, nos te¡rr~os dá Lei 8:666193, a execução 
de atividades Intermedi ilas e prestação tier serviços mediante dútgnzáçào prevista nos termos 
aéstëProtòcb1o`dé lnténçóes, de'cc trató'de''ploi ìàrna, òbséniada'a' iègisláção e nbrinás gerais 
pertinentes. . °> 

CAPÍTULO II 
DOS CONSORCIADOS 

SEÇÃO i 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

Art, 4°. São consorciados os seguintes municípios: 

I. ALFREDÒ VASCONCELOS; 

Ì1: ÀLTO RIO DOCE; 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 

Municípios da Microrregiao da Mantiqueira 
Rua José Pimentel• 200 -- Diniz •- T elerax: (32) 3332-3177 

CFP: 36.202-280 — BafbacenulMG. 
secrelariaexecutíva@i amrnabarhacena.com.br 

III. ANTÓNIO CARLOS; 

IV, BARBACENA; 

V. CAPELA NOVA; 

VI. CIPOTANEA; 

VII. IBERTIOGA; 

VIII. OLIVEIRA FORTES; 

IX. PAIVA; 

'X..SANTA BARBARA DO TUGÚRIO; 

XI: SANTANA DO GARAMBÉU; 

XII, SENHORA DOS REMÉDIOS. 

Parágrafo único. Subscreveram o protocolo de intenções, podendo ratificá-lo, por lei em um 
prazo de até dois anos contados da data de formalização do protocolo de intenções: 

(.,DESTÉRRO 9Q MELO; 

if: RESSQUINHA¡ 

1 1. SANTP RITA DO IBITIPOCÀ

•
w 

- ~Y'•:fr r r• •. l.. ),Y 
~._ _. 

Jw :4• r_ r. ) . r•  l

:: ~.'F«°,': 1
j.fC~d °•^~~•:~:~: ~\4~. ~~. .. 

a..-=^.  li  tV. 
.•.. i.'ptil •IyM..:, !. 

Ãrt l5'. Somënié së consldrá còriso'rciádo o fahiìritclpló süijsritol róidcõlã'Ue'Intenções que o 
ratificar por meio de lei, ou que j3 contar com prévia autorização legislativa para consorciar-se. 

§1°. Será automaticamente admitido no Consórcio o Municipio que efetuar ratificação em até dois 
anos dá data de formalização do protocolo de intenções, sendo promovida alteração automática 
deste instrumento, incluindo-se o Município no art. 4°, salvo o previsto nos parágrafos 3° e 4° 
deste artigo. 

' §2°. A ratifícáção realizada após o prazo mencionado no §1° deste artigo somente será válida 
após 'à homológação da Assembleia Geral do Consórcio. 

§3°. O ente da Federação não designado no protocolo de Intenções somente poderá integrar o 
Consórcio m+diante alteração no Contrato de Consórcio Público, aprovada pela Assembleia Geral 
do Consórcio ë .ratificada, mediante lei, pelo próprio Municipio que ingressar e por todos os 
Municípios já consorciados, consignando uma contribuição inicial catculáda na razão do 
patrimônio do consórcio já constituído pelos consorciados até o momento do ingresso. 

Alfredo Vasconcelos — Alto Rio Doce — Antônio Carlos — Sarbacena - Capela Nova — Cldotànea — Desterro do hero — Ibenioga 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 
Rua José Pimentel, 280 — Diniz — Teterax: (32) 3332-3177 

CEP: 36.202-260 — BarbaconalMG. 
se creta riaexecutiva ©ammabarbaãena. co m.br 

SEÇÃO n 
DOS DIREITOS E DEVERES 

Art. 6°. São obrigações dos murticipios consorciados: 

I. cumprir e fazer cumprir o Protocolo de Intenções do CODAMMA; 

li. cumprir os contratos de rateio e de programa firmados; 

Ill, cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 

IV. dar cumprimento às decisões de deliberações da Assembleia Geral; 

V. defender e zelar pelo patrimônio e interesses do CODAMMA, 

VI. .comparecer e votar por ocasião das eleições; 

VIÌ.'zélar.pela boa reputação do CODAMMA; 

VIII', participar da assembleia geral; 

IX. honrar.os compromissos assumidos perante o CODAMMA. 

Art. 7°. SãQ direitos dos consorciados, desde que em devido çuniprlmeríto de suas obrigações 
perante o CODAMMA: ' ' 

I votar ser votado travãs de seu representante legal; 

I#. gozar das ben iiciós'é-s rviçQs oferecidos pelo COUhMMA na forma prevista neste 
instrLlmentQ e`no Protocolo de Intençõost

ï' -~:7 .i°.:;.. a~~:~~.; ,. ì.~. :.ï,..•..;:;}~_•::i:~¿yR.~ •1=%:tt J,.x,:•=..;::.;:. :' ~ ._ ~•.,. •• . A:'::. •. 

Ill, recorrer à Msernbléiá'Gërál çont~á :qualque'r atò dá Dirétoria e do Cõ...nsètR Pisca é <ecutados 
em desacordo com as normas regentes do CODAMMA. 

CAPETULO Ill 
DA SAÍDA DO CONSÓRCIO 

SEÇÃO I 
DA RETIRADA 

Art, 6°. A retirada do membro do consórcio dependerá de ato formal de seu representante na 
Assembleia Geral, acompanhado de autorização legislativa emanada do" respectivo Poder 
Legislativo Municipal. G  ti i 
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Oliveira Fortes — Paiva=Ressaquintia — SantaBárMaradoTugúrio — Snnt Rita dolbitipoca 

Santana do Garambé i — Senhora dos Remédios 
Página 6 

~ 

~ 

-o 

olgitalizado com CarnScanrwr 



~ 
CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 

Municípios da Microrregiào da Mantiqueira 
Rua José Pimenlet, 280- Dh iz — Tote f i : (32) 3332-3177 

CEP: 36.202-280 — Barbat enaIMG. 
secretariaexecutivatamrnaòerbacena.com.br 

Art. 9°. A retirada não prejudicará as obrigações constituídas pelo consorciado que se retira do 
Consórcio. 

§1°. Os bens destinados ao Consórcio pelo consorciado que se retira não serão revertidos ou 
retrocedidos, excetuadas as hipóteses de: 

I. Decisão de 2/3 (dois terços) dos entes federativos consorciados do Consórcio, manifestada em 
Assembleia Geral. 

It. Expressa previsão no instrumento de transferência ou de alienação. 

Ill. Reserva da lei de ratificação que tenha sido regularmente aprovada pela Assembleia Geral. 

§2°. Os bens destinados ao Consórcio pelo consorciado que se retira, e não revertidos ou 
retrocedidos, como previsto no §1° deste artigo, ficarão automaticamente incorporados ao 
patrimônio do consórcio, 

SEÇÃO II 
DA EXCLUSÃO 

Art 10 São Hipoteses`de exclusão do ente consorciado: 

1. A não ipciusão pelo entè consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de 
dilação suficiente para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

Ii;,`A sgbs, criçãp de protocolo de intenções' para constituição` de outro consórcio com finalidade 
iguais, assemelhadas ott IncompátiveI sem a previa autorização :da Assembleia Gerál.< 
.. .. r• •rv7.. ~: . rL.Y .ri . Ll: ..`• t  t ? •:Y _,t fa., .i.., .. ..ah• .. :. .. 

ill. A existência de motivos graves, .reconhecidos em deliberação fundamentada, por 213 da 
Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, 

§1°. A exclusão prevista no inciso I do caput somente ocorrerá após prévia suspensão, pelo 
período de noventa dias, tempo em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

Art. it A aplicação "da pena de exclusão ocorrerá através de procedimento administrativo escrito, 
qdé deverá ser processado conforme os ditames da Lei Federal 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
sem, prejuízà.do previsto neste estatuto, respeitando o direito à ampla defesa a ao contraditório. 

§1'. A aplicação da pena de exclusão dar-se á por meio de decisão da Assembleia Geral exigindo 
213'(dóis terços) dos votos da totalidade dos membros do consórcio. 

§2°. Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto péla Lei n°. 
9.784, de 29 de jáneiro de 1999, ou as disposições da Lei que vier a substitui-la. 
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CODAMMA -- Consórcio de Desenvolvimento da Area dos 
Municipios da Microrregiào da Mantiqueira 
Rua Josh Pimentei. 2S0-- D;niz — Telefaa: (32) 3332-3177 

CEP. 3( .202-2i30 — tìarbacarm/MG. 
secretariaexecutivaLa;r;mabaroacena.com.br 

§3°. DA decisão que decretar a exclusão caberá recurso de reconsideração dirigido à Assembleia 
Geral, o qual não terá efeito suspensivo, interposto nb prazo de 15(quinze) dias contados do dia 
t'itil seguinte da publicação da decisão na imprensa oficial. 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSORCIO 

SEÇÃO I 
DOS ÓRGÃOS 

Art. 'I2°. O Consórcio é composto pelos seguintes órgãos: 
M 

I. Assembteia Geral; 

Ìt: Presidência; 

III. Conselho Fiscal; 

IV. Secretaria Executiva; 

§1°. Por decis o da Assembleia Geral, mediante deliberação aprovada por pelo menos 213 (dois 
têrços) dbs niúniclpios consorciados, poderão ser criados outros órgãos permanentes, e a 
Secretaria Executiva poderá instituir órgãos singulares ou cotegiados, de natureza transitoria• 

§Z°. Podará a Assembleia Geral, mediante deliberação aprovada por pelo menos 2!3 (dois terços) 
das,munìçiplos consorciados, detiinir regulamento de pessoal; com a correlação e a hierarquia em 
e1 ção a esses árgãàs ás empregados do Consorcio:

s..` ~;' ' .~~ ;~ .~ ' ~;:• ~:., _ ., r SEÇÃO ti ~ :4-•..::.:.., .__..... - ~ .: : ~;•~~.~: •.,• . , , . .. . .. 
'` DA i~1SSEIVBLEIÁ GERAL 

I. 

Art. 13, A,Assembleia Geral, instância máxima do Consorcio, é árgãº colegiado composto pelos 
Prefeitos de cada um das Municipios Consorciados. 

Parágrafo único. Ninguém poderá répresentar dois Municipios consorciados na mesma 
Assembleia Géral. t 

Art. 14. Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente quatro vezes por arfo, nos meses de 
janeiro; maio, setembro e dezembro de cada ano, e extraordinariamente sempre que convocada. 

Parágrafo único. A forma de. convocação da Assembleia Geral será mediante oficio circular 
enderóçado a cada município associado, com antecedência minima de 15 (quinze) dias. 

Affredo vascoacetns —Afio Rio Doce —Amônio canos - Barbacenn -- Capela Nova — Clpotànea — Desterro do Meio — Ibe 
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Art. 13. Cada consorciado lerá direito a urn voto na Assembleia geral. 

§1°. O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos casos de julgamento 
cm que houver aplicação de penalidade a empregados do Consórcio ou ente consorciado. 

§2°. O Presidente do Consórcio, salvo nas cleiçóes, destituições e nas decisões que exijam 
quorum qualificado, votará apenas na hipóteso do empate na respectiva votação. 

Art.'1tì, O quorum minimo exigido para a realização da Assembleia geral em primeira convocação 
será de, no mínimo, 2(3 (dois terços) dos municípios consorciados. 

Parágrafo único. Caso a Assembleia Geral não se realize quando da primeira convocação, 
considerar-se-á automaticamente convocada 30 (trinta) minutos depois, no mesmo local, quando 
se'reblizará cóm qualquer número de parlicipuntes. 

Art 17. Compete á Assembleia Geral: 

I. Honiotogar o ingresso no Consórcio de ente federativo que tenha ratificado o Protocolo de 
Intenções após dóis anos de sua subscrição. 

il. Aplicar a pena de exclusão do quadro de consorciados. 
a , 

UI. f provar reformular  presente estatuto e suas alterações. 

IV. ger ou r)ústituïr q presigent~, para Inarlcioto dq 01 (um) ape, peinriuda a raelelção para tona 
únìcóì iëríãdo'súbsequdnte. •, ' 

r x '.i:. ryi'-S . "'"e 4~. .S'. ,t "7 v y,,' .. ..4—, .. 

V: Ratificar ou recusar a nomeação ou destituir o Secretário Executivo, mediante quorum 
qúalificado de 213 (dois terços) de seus membros. 

Vi. Aprovar; 

s) o plano plurianual de investimento do Consórcio; 

b) o orçamento'anuai do Consórcio, bem como respectivos créditos adicionais inclusive a previsão 
' de aportes' a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio etou contrato de 

programa; 

c) a reálização de operação de crédito; 

d) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do consórcio; 

e) alienação e gravação de ônus de bens do consórcio; 

f}áceitar a, cessão de servidores por ente federativo consorciado ou conveniado ao consórcio; j 
IL
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CEP: 56,202-250- t3arbp ;en&MG. 

secreta rlaexecutiva@anona barbacena,com.br 

Vil. Aprovar planos e regulamentos. 

VIII. Apreciar e sugerir medidas sobre a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio. 

IX. Sugerir medidas para o aperfeiçoamento das relações do Consórcio com órgãos públicos e 
entidades e empresas privadas, 

XI. Aprovar alterações do Protocolo de Intenções do CODAMMA. 

XII. Autorizar a alienação de bens integrantes do patrimônio do CODAMMA. 

XIII. Aprovar a contratação de operações de crédito com prazo superior a 12 (doze) meses. 

§1°. Somente será aceita a cessão dos servidores com ônus para o Consórcio mediante decisão 
da maioria absoluta dos Municípios membros, proferida em Assembleia Geral convocada para 

Y~. r•~ r este ftm`especlfico. 

~ 

Art. 18. O Presidente será eleito em Assembleia especialmente convocada para esta finalidade, 
devendo ocorrer sempre na última sexta-feira do mês de novembro de cada ano, podendo ser 
apresentada candidatura até 30 (trinta) minutos antes do inicio dos trabalhos. 

Somente será aceita a candidatura de Chefe de Poder Executivo de ente consorciado. 

Q présidénté será eleito mediante voto público e nominal dos representantes dos 
consorciados sejam refeitos Municipais, seiam representantes legalmente designados. 

§3°. Sera considerdo eieitp o_ Landidçïtp que U1dh Lp Q maior tlitnlera dos votos validos náo 
poc1e(ìdo" acorrei r h içao  em'a' ~reSeii d• e el Jne u ' "~. - f , ..4: , ~ '~! 1, q;.s a niáin"ri~>r "ati.sQ►ittà dos ív3unioipiàs .S 2 ..,3 ': j,: r. Y •1 d J1+. !''~f: 

: J
; ,~1a . \,, .` M.`r k•y .. . S.. ,

§4°. Em ano de eleição municipal, em que ocorra coincidência com a eleição de novo Presidente 
dõ Consórcio, serão aplicáveis as seguintes disposições: 

1. Tsrão direito de candidatar-se e de votar somente os Prefeitos eleitos dos Municips 
consorciados e que tenham sido diplomados pela Justiça Eleitoral, 

II. A eleição para Presidente do Consórcio somente poderá ocorrer em data posterior à data limite 
de diplomáção dos eleitos, estabelecida pelo calendário expedido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

R 

r 

Art.19. Proclatnadó eleito o Presidente, a ele será dada a palavra para que se manifeste. 

/ 

1'W ;// 
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Art. 20, Em Assembleia Geral poderá ser deslituido o Presidente do Consórcio ou o Secretário 
Executivo, devendo haver clara indicaçflu do motivo mediante apresentação de moção de censura 
e nprºvaçclo do quorum qualificado do 2f3 (dois loiça) dos Municípios consorciados. 

§1°. Caso aprovada moção do censura do Presidente do Consórcio ou do Secretário Executivo 
estará(ão) o(s) mesmo(s) autonmticanlente destiluldo(s) procedendo-se, na mesma Assembleia a 
eleição do Presidenta ou indicação de novo Secretário Executivo, conforme .o caso, para 
completar o período remanescente de mandato. 

§2°. Na hipótese de não se viabilizar a eleição de novo Presidente, será designado Presidente 
temporário por maioria simples dos votos presentes, o qual exercerá as funções até a próxima 
Assembleia Geral, a se realizar no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

§3°, Rejeitada a moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na mesma Assembleia 
e nos 60 (sessenta) dias seguintes. 

Art. 21. As atas da Assembleia Geral serão registradas; 

1. Por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Geral, 
indicado o nome do representante e o horário de seu comparecimento. 

II. Dir ro'rma resumida,, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que 
ténh nr 'sìdo entregúès ou apresentados na reunião da Assembleia Geral, 

!li A íntegra descada uma das propostas votadas na Assembleia bem como a proclamação de 
resultado

§1°, No c o de v.ojaç~lo secreta, a expressa i totivaç c do segredo e o rasuitado final de vota4ão. 

§2°. Somente bO &eponheçerà sigilo de UuGuinenles e depiaraçôás c;fetìiãdas na Assembleia Geral 
inédïárïl ' iáééisáì3"ïïà'qúdí sé'"iiidi Uni â izssá ik nte'ús ̀~niotiv~s' dO ' q ~ ► • slyilò: ~Â'Kdecisão sara 
fornada pela metade mais um, dos votos dos presentes e a ata deverá indicar expressa e 
nóminalmente os representantes que votaram a favor e contra'o sigiló. 

§3°, A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou, 
por quem presidiu e pelos entes consorciados com direito a voto na Assembleia Geral. 

§Q°. Cópia de todas as atas das Assembleias Gerais Ordinárlas ou Extraordinárias do CODAMMA 
deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo de cada ente consorciado, com a finalidade de 
informa-lo sobre o bom andamento das atividades do CODAMMA. 

Art22. A ata da Assembleia Geral será publicada em local próprio na sede do CODAMMA em até 
:dez dias, devëndo; ainda, ser encaminhada uma cópia para cada ente cónsorciado para que seja 
devidamente publicada em local próprio nas sedes dos Municípios consorciados. 

Deverá..ser publicado' na ,imprensa oficial do estado extrato a ata contendo de forma 
resámidà ás deliberaçóes tomadas. ~~ 
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§2°. A não observância dos comandos insculpidos no Caput deste artigo resultará na ineficácia 

das decisões e deliberações tomadas pela Assembleia Geral. 

Art. 23. Mediante o pagamento das despesas de reprodução, será fornecida cópia da ata a 

qualquer cidadão, independentemente da demonstração de interesse. 

SEÇÃO Ill 
DA PRESIDÊNCIA 

Art?' 24.«A Presidência do CODAMMA é composta pelos cargos de Presidente, 1 c e 2° Vice-
;' rèsidentes eleitos dentre os Chefes do Poder Executivo dos entes consorciados em Assembleia 

Gerai. 

§1°. Compete ao Presidente do CODAMMA: 

I. Autorizar o Consórcio a ingressar em juizo. 

II. Convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral. 

Itl;-`Representar •judicial e extrajudicialmente o CODAMMA, cabendo ao 1° Vice-Presidente, 
substitui-Ià em seus impedimentos e suspeições. 

IV. Movimentar em conjunto com o Secretário Executivo as contas bancárias e recursos do 
CODAMMA, auIo~izada a delegação desta atribuição. -

V, par. rpgsse aos empregados públicos do CQDAMMA, 
..A t om' ?.: ~ 5 ti. t •' a.• + 5 e

VI, prdér)ar aS despe dssa.. ;do. ConsórciQ p"rèspanstìyílizar-se pCid suja prestação de cónt¢s. 
ie:1 Xrt '  

Vii. Convocar reuniões com a Sëcretaria Executiva e Conselho Fiscal. 

VIII. Homologar e adjudicar as licitações realizadas pelo Consórcio. 

IX. Expedir résaluções da Assembleia Geral para dar força normativa às decisões estabelecidas. 

X."Expédir'portarias para dar força normativa às decisões monocráticas de sua competência. 

.xi.:Delegar atribuições e designar tarefas ao Secretário Executivo. 

XII. Julgar, em primeira instância, recursos relativos a: 

~ a) homologação de inscrição e de resultados de concursos públicos; 

t 

b) impugnação .de edital de licitação, bem como os relativos à inabilitação, desclassificação e 
/ 

homologação e.adjudicação de seu objeto; /` 
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c) aplicação de penalidades a empregados do Consórcio. 

XIII. Zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as competências que não tenham sido 
outorgadas por este Protocolo de Intenções ou pelo Estatuto a outro órgão do Consórcio. 

XIV. Aprovar para posterior deliberação da Assembleia Geral: 

a) Plano Plurianual de Investimentos, até o finai da segunda quinzena de junho do exercício em 
que se iniciar o mandato dos representantes legais dos entes consorciados; 

b) Diretrizes Orçamentárias do exercício seguinte, até o final da segunda quinzena de agosto do 
exercício em curso; 

c) Orçamento Anual do exercício seguinte, até o finai da segunda quinzena de setembro do 
exercício em curso, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive previsão de aportes a 
serem cobertos por recursos advindos de Contrato de Rateio. 

XV. Planejar todas as ações de natureza administrativa do CODAMMA, fiscalizando a Secretaria 
` Executiva na sua execução. 

XVI: Elaborar e propor à Assembleia Geral alterações no quadro de pessoal do CODAMMA. 

XVII. Decidir e aprovar o reajuste anual da remuneração dos empregados. 

X1'flC Própoti o Plano de Carreira dos empregados do Consórcio. 

XIX: .pro/ar previamente a' 'çontratação de pessoal por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos deste Protocolo de 
intençõ s'e dQ Estatuto, ` 

XX Determinar :,a ompanhár a elabofação'o Estatuto dq COQÁMM 'pela Secretaria Executiva 
submetendo tal proposição a aprovaçã da AssetnoÍeIa Geral :''Ï =~ -

XXI. Solicitar a cessão de servidores dos entes consórciados. 

XXII: Propor à Assembleia Geral a alteração do Protocolo de Intenções e do Estatuto do 
Consórcio. 

XXIII. Definir è acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de 
investimento do CODAMMA. 

XXIV. Aprovar a celebração dos instrumentos de gestão previstos neste instrumento. 

'XXV. Deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do CODAMMA não atribuídas à 
competência da Assembleia Gerai e não eiencadas neste artigo. 

§2°. Em-assuntos de interesse comum ou de maior repercussão para as atividades do Consórcio 
Público, o• Estatuto poderá autorizar o Presidente a representar os Municipios çorjsorciados 
perante outras esferas de governo, inclusive com o objetivo de celebrar convènios com entidades 
goveinámentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, defender, as causas municipalistas e/ou 
règiónais,.dentre outros assuntos. 

Alfredo Vasconcelos _ Alto Rio Doce -António Carlos — 8arbacena -. Capela Nova -- Cipotán — Desterro do Meio 
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§3°. As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas mediante Portaria especifica 
expedida peia presidência. 

§4°. Por razões de urgência ou para permitir a ceieridade na condução administrativa do 
Consórcio, o Secretário Executivo poderá praticar atos ad referendum do Presidente. 

§5°. 0 Presidente e Vice-Presidente serão eleitos para exercer mandato de dois anos, pemiitida 
uma única reeleição para o mandato subsequente. 

§6°. Compete ao Vice-Presidente do CODAMMA: 

I. Substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos. 

iL Assessorar o Presidente e exercer as funções que lhe forem delegadas. 

Ill. Assumir interinamente a Presidência do CODAMMA, no caso de vacância, quando esta ocorrer 
na segunda metade do mandato, exercendo-a até seu término. 

IV. Convocar Assembleia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente, no 
caso da vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando o eleito presidirá o Consórcio 
até fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao mandato seguinte. 

§7°. Em caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente será realizada a eleição 
para,o.seu preenchimento, no prazo de até 90 (noventa) dias e enquanto não realizada a eleição a 
Presidência e Vice-Presidëncia serão exercidas pelos Prefeitos mais idosos sucessivamente. 

§8º, O .2 Vice-Presidente atuará" nos casos de impedimento, suspeição ou ausência do 
Presidente g'14 Vice-presidente. 

`r ,  
`:'•, . 

. t.,,? 
'•," ;~;f,' :. .  z .+ '• _. • + 

..•~•:$. , t7Q çQNS≥:.l.H~Q~F1SGÁlì, 

Art. 25.0 Conselho Fiscal é o órgãô fi5caiizatório do Consórcio, responsável por exercer, além do 
disposto no- Estatuto, o controle e á fiscalização mediante â avaliação da legalidade, legitimidade e 
ecónomicidade da atividade patrimonial e financeira do CODAMMA, manifestando-se na forma de 
parecer. 

§1°. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, 
escolhidos pela Assembleia Geral entre os Prefeitos dos Municípios consorciados. 

§2°. Ó previsto nèste artigo não prejudica o controle externo a cargo do Poder Legislativo de cada 
ente consorciado, nQ que- se refere aos recursos que cada um deles efetivamente entregou ou 
compromissou ao Consórcio. ' 

§3°. Incumbe ao Conselho Fiscal: 

I. Fiscálizarj contabilidade do Consórcio. 

s~çAü iv 

~. . (\j
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li. Acompanhar e fiscalizar as operações econômicas ou financeiras da entidade e propor a 
contratação de assessorias, consultorias ou auditorias externas ao Presidente e, no impedimento 
ou omissão deste, diretamente à Assembleia Geral. 

Ill. Emitir pareceres sobre contratos, convénios, credenciamentos, proposta orçamentária, 
balanços e relatórios de contas em geral, bem como sobre a eficiência, eficácia e efetividade da 
gestão, a serem submetidos à Assembleia Geral pelo Presidente ou pelo Secretário Executivo. 

IV. Eleger entre seus pares o Presidente do Conselho Fiscal, 

V. Julgar, em segunda instância, recursos relativos à: 

a) homologação de inscrição e de resultados de concursos públicos; 

.,b)' impugnação de edital de licitação, bem como os relativos à inabi 
homologação e adjudicação de seu objeto, 

c) aplicação de penalidades a funcionários do Consórcio. 

itação, desclassificação, 

.§5°. O Conselho Fiscal por seu Presidente e por decisão da maioria de seus membros, poderá 
convocar o Secretário Executivo para prestar informações e tomar as devidas providências 
quando forem verificadas, ainda que preliminarmente, irregularidades na escrituração contábil, nos 
atos de gestão financeira ou ainda inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

§6°: As décisões do Conselho Fiscal estarão sujeitas à homologação da Assembleia Geral. 

SEÇÃO V 
DA SECi3ETARIA EXECUTIVA 

Árt'26r:A:$ec►ptanaáE.ecutiva. será ̀e atctda'pelo,Ss3cr i rio,EXec.{jUyQ:.

§1°. A_contratação ou o desligamento Secretário Executivo do consorcio deverá ser ratificada pela 
Assembleia Geral mediante quórum qualificado de 2/3 (dois terços) dos Municípios consorciados. 

§2°. ,O Secretário Executivo deverá, necessariamente, possuir curso súperior, preferencialmente 
nas áreas de Administração, Direito ou Economia, sendo desejável possuir experiência em 

`administração,públicá. 

.Art. 27. 0 Secretário Executivo quando realizar viagens ao interesse do Consórcio fará jus ao 
rècebimento. de diárias.cujo valor será fixado em ato da Assembleia Geral. 

Art. 28. Compete.à Secretariá Executiva: 

o.._ '•-, Alfredo Vasconcelos — Alto Rio Doce —António carlos — Barbacena — Caflreta Nova —Cipotànea — De Cerro do Melo — Ibeitioga/ / 
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I. Promover todos os atos administrativos e operacionais necessários ao desenvolvimento das 
atividades do Consórcio, incluídas aquelas de representação junto a órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, podendo firmar requerimentos, solicitações e quaisquer documentos em 
nome do Consórcio. 

li. Julgar, mediante delegação da Presidência, recursos relativos à: 

a) homologação de inscrição e de resultado de concursos públicos; 

b) de impugnação de edital de licitação, bem como os relativos à inabilitação desclassificação, 
adjudicação e homologação de seu objeto; 

c) aplicação de penalidade a empregados do consórcio, 

UI. Autorizar a dispensa ou exoneração de empregados e de servidores temporários. 

'IV. Estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer procedimentos técnicos, 
administrativos e operacionais no âmbito do Consórcio, fornecendo, inclusive, subsídios para as 
declarações e ações do Consórcio. 

V. Exercer atribuições delegadas pelo Presidente do Consórcio, tais como a ordenação de 
despesas 'do consórcio e respectiva responsabilidade pelas prestações de contas. 

CAPITULO V 
; • DA ÇOtVTABILIDADE E PATRIMÔNIO 

; 
Ì 

.. ~; 
:;~~ - .. .~ , • . 

•. ï• ,. ~~ . 
Art. 29. 1'od iportslr çQ s tir ei!  se{ ç~ 'Qubli~áçlas na reóe multdial r)a computador s 

'Páragrafo uhícc! Os,eíites da F,ederaça8 gire ₹x.'rern admttl~io~ dpo~ o Çonsort io ter integrado 
bens ou serviços ,a seu patrtmonto, terão que também contribuir. a .este patrimônio na proporção e 
gtiatïtias à.serem definidas peia Assembleia Geral' 

'X 1..'•,:{~:t ¡ . . '" ••: 1.c:., ;. 5 ¡r• -' ~ a ,,-• • ,,r' . 
1>Jr•~ .~: 

 . f..1.a  '~ .. . . 
a. '..r' iri~ F'.., 'i _ b' 

Art. 30. Constituem o património do Consórcio: 

I. Os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título. 

II. Qs•bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas ou por particulares. 

§1°. A• alienação e, oneração dos bens que integram o patrimônio do Consórcio será submetida à 
apreciação. da Assembleia Geral, que a aprovará pelo voto da maioria absolúlá'dos Municípios 
consorciados. 

§2°. Á álienação'de bens móveis inserviveis dependerá apenas de aprovação por rïiaioria simples 
da Assembleia Geral. 

(14J&/ 
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Art. 31. A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

§1° Constituem recursos financeiros do Consórcio: 

I. As contribuições mensais dos Municípios consorciados aprovadas pela Assembléia Geral, 
expressas em Contrato de Rateio, de acordo com a Lei Federal no 11.107, de 06 de abril de 2005, 

ti. As tarifas provenientes dos serviços prestados e os preços públicos decorrentes do uso de 
bens do Consórcio. 

Ill. Os valores decorrentes da emissão de documentos de cobrança e exercício de arrecadação de 
tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso oj outorga de uso de bens 
públicos por ele administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente consorciado. 

IV. Os valores destinados a custear as despesas de administração e planejamento. 

V. Á remuneração de outros serviços prestados pelo Consórcio aos Municípios consorciados. 

VI. A remuneração advinda de contratos firmados e outros instrumentos congêneres. 

VIL Qs auxílios, contribuições e subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas. 

VIII Os saldos do exercícto,
•.ti :- . ~ - 
iX.'As doações e legados. 
'•r,: , ;;•: ,. " • ~ . 

X. O~'pr+íriutó de alienação de seus pens I'ivres. . 
.,,.. 

. . JY4. 

. , :I•. • . • . . ,~ , <„.{IrIII~ 

.. 1~:~•¡. J i •,F 
~: . . • • ~..• ` 

.1~,3i '•.á~'~:i'~~i. 
.... • ••:ï 

r•f•.•;.,"•'~• ,"j~ , , ~Y ''  
.. •;.~:'^. ; t.•..~ • .... r:'.. . .~• . ; •i . , . 

~{I .i7:pràd tio;~le operações tl~ cr'édito, 
.~ ~~ r• ~. 7:~•~:: • • ' :•:. 

'~.. 
$C,✓./y_!'`.r'.. . ,~rt•L xF:~ 1~ .. 

5,~:.~'),'  •~i:i;''Sí:í~. ti '•wi.~•• ,. 
~d ti.' .~li. • . ',.:af¡!' -, 'r' ~' .; 

5~¡'.~':~i~.t,,:;, .•'h•,,t-.,.1, ` '^.••-•:2, ^•~ •i;~:r.  ~~. ,` s ;. :3:•• ~• .... . 

XÍI. As rendas eventuais, inclusive ,ás''resultantes de deposito  de apÌicaçào financeira. 

XIII. Os créditos è ações. 

~ 

XIV. O produto da arrecadação do imposto de renda, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, 
a qualquer títuló. 

XV.. Os récursos voluntários recebidos em razão de convénios, contrato de repasse, ajustes, 
térreos de cooperação ou outros instrumentos congéneres; 

,:. 

• .r • .. • ;.. . 

1 3 . • • : ~ • • ~t ;, T,;
,...'•• .,~ya~;~ . , 

XVI. Outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por decisão judicial. 

§2°. Os entes consorciados somente entregarão recursos ao Consórcio: 

'L.. I?a~a"o cumprimento dós objetivos estabelecidos n'este Protocolo de 
especificados." ,,. 

11. Quando tenham contratado o Consórcio para a prestação de serviços r 

intenções, devidamente 

forma deste. 
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Ill. Na forma do respectivo Contrato de Rateio. 

§3°. E vedada a aplicação de recursos entregues por meio de Contrato de Rateio, inclusive 
oriundos de transferências, operação de crédito e outras operações, para o atendimento de 
despesas classificadas como genéricas. 

§4°. Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com 
modalidade de aplicação indefinida, não sendo considerada como genérica as despesas de 
administração e planejamento, desde que previamente classificadas por meio de aplicação das 
normas de contabilidade pública. 

§5°. Os contratos de rateio poderão incluir dotações que extrapolem o respectivo exercício 
~finançeiro, desde que tenham por objeto projetos integrantes de plano plurianual. 

que se refere à gestão associada, a contabilidade do Consórcio deverá permitir que se 
reconheça a gestão econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus 
titulares. 

§7°. Anualmente, no mês de abril, deverá ser apresentado demonstrativo referente ao exercício 
anterior que indique: 

I. O investido e arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios 
cruzados. 

IL. A situação patrimonial, especialmente quais bens que cada Município adquiriu isoladamente ou 
era condominid para a prestação dos serviços de sua titularidade e a parcela de valor destes bens 
que foi amortizada "pelas receitas emergentes da prestação de serviços. 

§6° :Com o objetiva de pernj4ir o atendimento dos dispositivos da I.ei Complementar 10112000 o 
Qonsórçio _fornecerá ás informações_ financeiras necessarias''para que sejam consolidadas nas 
pontas cios entes consorciados, todas as receitas e despesas realizados, deforma a que possam 
ser contabilizadas "nas contas dir cáda` 'ente' con`sorciadp na conformidade 'dos "elementos 
ecopornlcos e dap:âtÍvtdádes du,projetos atenc idos - ,

CAPITULO Vil 
DA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

Art. 32. A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá ás normas de direito 
financeíró aplicáveis às entidades públicas. 

§1°. Os entes consorciados somente entregarão recursos ao Consórcio para o cumprimento de 
objetivos estabelecidos e devidamente especificados mediante a celebração de Contrato de 
Rateio, ou por prestação de serviços. 

' •t 
§2°. O Consórcio, a critério da Secretaria Executiva e dos Munictpiõs integrantes, poderá firmar 
contrato de programa, a'ser disciplinado em ato próprio. 

' Alfredo Vasconcelos —Alto Rio Doca —Antônio Caries —Barbacena— Capota Nova —Cipofánea —Desterro do ideio 
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CfP'.' —
L'f3rret ut'sv.`;?J,37ff1trlíii,tltflí y:nl3,C.rrn,l,f 

Art, 33.0 Consórcio estará nujt;itt, á tk caliw çiio c'int≥bf, oporacionrsl e patrirnrmíal, pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Mtrias Gerais, inclusive queriki á legalidade, legitimidade e 
economicidade das despesas, atos, contrates e renúncia ds receitas, sere prejuízo do controle 
externo a ser exercido em razão do cada urn elos contratos quo os entes da Federação 
consorciados vier a celebrar corri o Consórcio, 

Art, 34. Os entes Consorciados respondem subºkliaríarnertle pelas obrigações do Consórcio. 

CAPÍTULO VIII 
DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

SEÇÃO I 
DA GESTÃO DE PESSOAL 

Art. 35. Somente poderão prestar serviços rernunerados ao Consórcio os contratados para 
empr gos ípúblicos previstos neste instrumento, os nomeados para exercício de emprego público 
srn cprnissãõ, também previstos neste protocolo de intenções, servidores cedidos pelos entes 
çonsorcíados ou cónveniados, e os prestadores de serviços contratados na forma estabelecida 
péla Lei n° 6.666/93; ressalvado o disposto no art. 51 deste estatuto. 

Paragrafo.úniço, A atividade de Presidente, 1 e 2`'/ice-Presidentes, membro do Conselho 
FiscaJ; bern como a particlpaç o dos representantes dos entes consorciados na Assembteia Geral 
e em ouf/ds'áti{/kíáde do. Consórcio não scrá' ícrnunerada, sendo, considerado serviço' público 
relevante., º • - . F

Art. 36. Os empregados do Consórcio e os nomeados para exercer empregos em comissão serão 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho *CLT. 

Art 37. 0 regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução da Assembleia Geral, 
,deliberará sobre à descrição das funções, lotação e jornada de trabalho dos empregados públicos, 
bem como sobre o regime, observadas as determinações contidas nos Anexos deste instrumento. 

Art. 38, A deliberação sobre jornada de• trabalho deverá se circunscrever ao período de sua 
`prestação ordinária e extraordinária, podendo haver alterações, próvisórias õu definitivas, no 
número de horas semanáís de jornada, desde rue atendidas as hipóteses de jornada e 
remuneração fixadas em instrumento próprio. 

(, 
tWJJ i 4 ✓'. 

a. Adliedo VaSconcado' —Alio Rfo orce-Ant. rrio Coo- Eart arena -Capela ttcm - Ciya'ár ;a - rY-_s ?rro do ll.=So -
•orr r M 1 cries - Parra - Pxssaqu níra -Santa 2árbara do Tr.'gúrº - sae. " Fita de TbiJpera 
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Parágrafo único. A alteração, definitiva ou provisória, do número de horas da jornada de trabalho 
será decidida pela Secretaria Executiva, de oficio, em razão do interesse público, especialmente 
de adequação financeira orçamentária, ou a pedido do empregado público, desde que 
demonstrado não haver prejuízos ao Consórcio. 

Art. 39. Os empregados do Consórcio somente ingressarão mediante contratação celebrada após 
concurso público de provas ou de provas e títulos, exceto nas hipóteses de emprego público em 
comissão, de livre nomeação e exoneração. 

§1°. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria Executiva, deverão ser 
subscritos pelo Presidente do Consórcio. 

§2°. Cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 

Art. 40. A dispensa de empregados públicos deverá ser justificada e dependerá de autorização da 
Secretaria Executiva, observado o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

ÁrE~'41.;Os'empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Municípios 
cçnsórctàdos përmitit do o afastamento não remunerado, para que o servidor do Consórcio exerça 
._, c..•r , r, 

emprego em Comissão nos termos do que prever o regulamento pessoal. 

Parágrafo único; E vedado aos funcionarios do CQDAMMA qualquer prestação de serviços 
remunerados aos Municípios consorciados, sob pena d dispensa por justa causa observado o 
devido processo' legal, assegu'r.'ado'o contraditório e a'arnpla defesa, 

Art. 42. Somente admitir-se-á contratação por tempo determineao, para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público na hipótese de preénchimento de emprego público 
vago, até o seu provimento por meio de concurso público. 

§1°. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo que deverá atender 
ao seguinte procedimento: 

I. Edital de chamamento, publicado na imprensa oficial em que se defira aos candidatos no 
mínimo cinco dias úteis para inscrição. 

II. A seleção, mediante prova escrita, aplicados critérios objetivos circunscritos titulação 
académica e, à experiência profissional relacionadas com a função á sér exercidii no Consórcio, 
critérios estes previamente estabelecidos no edital de chamamento;

§2°. Os contratados temporários exercerão as funções do emprego público vago e perceberão a 
remuneração para ele prevista. I

( A/V . 
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Art. 43. As contratações temporárias terão prazo de até 06 (seis) meses, podendo haver 
renovação desde que o período total da contratação não ultrapasse o período de 24 (vintS e 
quatro) meses. 

Parágrafo único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária sem que seja 
publicado edital de concurso para o provimento definitivo do emprego público. 

SEÇÃO H 
DOS CONTRATOS 

í x 

Art. 44:Todas as contratações do Consórcio obedecerão aos ditames da Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993, do prescrito no presente instrumento e das normas que o Consórcio vier a adotar. 

Parágrafo único. Todos os editais de licitação deverão ser publicadas em local próprio na sede 
do COMDAMMA, na rede mundial de computadores e na imprensa oficial. 

SEÇÃO III 
DOS CONVÊNIOS 

Art. ~5. ~ica o Conscircio autorizado a firmar cor~vénios, junto a entidades governamentais ou ,  .. , . . 
privado hacioijais''òy estrangèlias: 
y.•i  ~.` :.. t•'r  ,.'~, !'..~ r :; , .:'' ••w '., ~4,.~ •' •' ~`' :': . 

pair~grafq r úniúô.:0 'Consórcio podera çomparé~er como itttcrv_eníente ein convéritos ce6crados 
.~ •Y: ~.., i..  •-. •• .~ . . . . t  . 

por entes consorciados óui tèrcéiros, a,firn de receber ou aplicar rêcïlr'sós; inclusive para ós fins do 
parágrafo unicó•• do art 38 dò ;Dréérêtº; n' 6,017. dc:<j f .iië 1ãnejíá de 20Q. - .~ ., `., •~'_. ...,~ • •. , . . 

CAPÍTULO IX 
DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

Árí. 46. A extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
Assembleia Geral por.maioria qualificada de 213 dos Municípios consorciados, rátificado mediante 
lei dos respectivòs Municípios. 

§1°. A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação dos bens, podendo ser doados a qualquer 
entidade pública de objetivos iguais ou semelhantes ao Consórcio ou,- ainda alienados 
onerosamente para rateio de seu valor entre os consorciados na p'rõporção também definida em 
Assembleia Geral. 

Alfredo Vasconcelos — Alto Rio Doce — António Carlos -- Baroacena — Capela Nova — Ci'otánea — Desterro do Meio Ibertlo 
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§2°. Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em 
face dos beneficiários ou dos que deram causa á obrigação. 

§3°. Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem 
e os empregos públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de trabalho com o 
consórcio, mediante a quitação das obrigações rescisórias legalmente previstas. 

§4°. A alteração do çontrato de consórcio público será definida em Assembleia Geral, mediante 
aprovação do quórum qualificado de 2/3 (dois terços). 

CAPÍTULO X 
DOS COMPROMISSOS ÉTICO-SOCIAIS 

Art: 47. O CODAMMA possui os seguintes compromissos ético-sociais, perante os municípios 
consorciados, seus respectivos dirigentes, seus funcionários, bem como perante toda a 
sociedade: 

I. valorizar a cidadania, zelando pelo bom cumprimento da Constituição da República, leis e 
regulamentos vigentes, atuando de forma proativa no processo de desenvolvimento institucional 
do.país;.~ 

'~'. e ~:. t•• .`L' 

tÌ; • asségurát a,' çóntinúidade "das ações do consórcio disponibilizado de sua articulação e 
cooperação,; de modo a infundir confiança e certeza perante a sociedade, nos diferentes tipos de 
trabalho, e serviços prestados aos municípios consorciados, 

liil:' manter "postura positiva e espirito de bern servir;as'causas ie cidadania e de desenvolvimento 
usténlavel peràpté a~spci dade 

., -. ,',;;',:,✓r .  ,.t.:,.

IV. manter integrai neutralidade partidária, política ou ideológica nas relações com os municípios 
consorciados e com a sociedade em geral; 

V. não se imiscuir; de forma alguma, em assuntos particulares dos municípios consorciados, nem 
nos assuntos internos de órgãos' ou entidades, públicos ou privados, com os quais mantenha 
relacionamento; 

VI. buscar sempre a preservação ambiental, otimizando a otimização no uso de recursos naturais, 
e mantendo sempre respeito ao meio ambiente no desempenho de suas atividades; 

V. optar sempré, que possível, por meios sustentáveis para a realização de suas atividades. 

ï - 

CAPITULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 48. O Consórcio será regido pelo disposto no Lei n°, 11.107, de 06 de abril 2005, pilo 
contrato de Consórcio Público originado pela ratificaçflo do Presente Protocolo de Intenções e 
pelas leis de ratificações, as quais se aplicam somente aos entes federativos que as emanaram e, 
por fim, pelo Estatuto e Regulamento. 

Art. 49. A interpretação do disposto neste instrumento deverá ser compatival com os seguintes 
princípios; 

I. Respeito ã autonomia dos entes federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do 
consórcio depende apenas do vontade de cada ente federativo, sendo vedado que se lhe ofereça 
incentivos para o ingresso. 

li. Solidariedade, em razoo da qual os entes consorciados se comprometem n não praticar 
qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer 
dos objetivos do Consórcio. 

III, Eletividade de todos os membros da diretoria do Consórcio. 

IV. Transparôncia, pelo que não poderá negar que o Poder Executivo ou t.egislnlivo de ante 
Federativo consorciado tenha acesso a qualquer reunião ou documento do Consórcio. 

V. EficIBgcia„_de, forma que todas as decisões do Consórcio tenham expticitn e prâvin 
fundargenláção téGnlëa demonstrando a viabilidade o a economicidade dna mesmas. 

~~,r ;, , •'...~. d* s. : 
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Art, 51. Pelos primolros 24 (vinte o quatro) mesas, contados da publicação do protocolo do 
intenções do CODAMMA, a AMMA — Associação dos Municipios da Microrreglão da Mnnliqueim 
disponibilizará, sem Onus, sou corpo técnico profissionai e sun ostruttn'a fisica a operacionol para 
o atendimento das atividades do Consórcio, sendo quo neste período a Secretaria Executiva do 
Consórcio sOrd oxorcidn pelo Socrelório Executivo da AMMA. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo constante do caput duste artigo porn que soja 
elaborado o plano do cardos e snI frios do Consórcio. 

Art. 52. Para dirimir cavontuals controvérsias deste Protocolo do Intenções ta do Contrato da 
Cònsórclo Público quo originar, ficn eleito o Foro da Comarca dta l3asbncona, Est:ado do Minas 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Área dos 
Municipios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua José Pimentel, 280 — Diniz — Telefax: (32) 3332-3177 
CEP: 36,202-280— 8arbacenalMG, 

secrelariaexeculiva@ammabarbacena,com.br 

Art. 53. O presente, subscrito pelos representantes`legais dos Municípios participantes, deverá ter 
seu extrato publicado na imprensa oficial do estado de Minas Gerais, no qual conste o endereço 
eletrônico onde poderá ser consultado na integra. 

Barbacena, 29 de outubro de 2014. 

LFREDO VASCONCELOS 
José Vicente Barbosa 

xefe4to,Municipal 

1O CARLOS 
imftndo Nonato Marques 

Prefeito Municipal 

Ch .G

C PÉL N'óVA 
Luiz Gonzaga Silva 
Prefeltò Municipal 

OLI lR Of 'rSS
Ilárlõ, páréçidõ ~~~ctir~la ; : : ~ 

. . . }.t.. ♦ 
refeitó Ni'únicipal {{ t

SANTA BÁRBARA DO TU URIO 
Vicente Paulo da Silva; 

Prefito Municipal 

SENHO REMÉDIÕ 
Dénilson Jo Rodrigues Resende; 

Prefeito Municipal 

s- ~-

~ ~. 

r, 

ALT( ( OCE 
Wilson Teixaíffa Gonçalves Filho 

Prefeito Municipal 

BA BACENA 
Antônio Carlo Doorgal de Andrad 

Pref! ito Municipal 

CIPO/i 
Luiz Moff;ira Pedrosa 

Prefíto Municipal 

Paiva 
uniëipãl 

SAN~ANA`DO GARAMBÉU 
Walter Evaristo da Fonseca; 

Prefeito Municipal 
I,

lB 
Sebasttã 

wr

~ 

es Monteiro 
unicipal 

í  r

Alfredo Vasconcelos — Alto Rio Doce —Antônio Carlos — Barbacena — Capela Nova — Clpotánea — Desterro do oleio — Ibertloga 
~:

 
, Oliveira Fortes— Paiva — Ressaquinha — Santa Bárbara do Tugi rlo — Santa Rita de Ibitipaca 

• Sanlana do Garambéu—Senhora dos Remédios 
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nt r sadàs, ou: ate as 1.6 00 horas do dia 27 dc fLcerciró dc 2015,, O3'OU2015.
c/da CISARP- si(usda ,a Rua Tupis n°.545 Sitgrada•Familia —

ébbeJias --,MG estará re ebendo a documentação das empresas inte-
,s 4ôs em prestarem Serviços profissionais na categoria de médico 

especializados, bem com a reatização ae exames complementares, os 
intcrssndos poderão adquirir o Edital completo junto ao §etor de licita-

i .  
. lulDbciras— MG. Data: 06/t1112Ò15. 
I 

' nroporção dc 50% (cinquenta por ccnttt) para cada unta: b.3.1) Loja n° 
3" ô bdificio Saint Honoré, na Rua Autõnio de Albuquerque n° 913. 

á f ea dc 17ú,00m=, e sua respectiva fraçno ideal, do terïcno formado 
Iol1 tes 23e 24, e partes dos lotes 16 e 22. com área. limites e 

`ctrifrntaçõcs dé acordo com a planta, objeto da matricula n°65.792 do 
arfo o do 6° Oficio dc Registro dc Imóveis dc Belo Horizonte. no 

. lorJdc RS93 422.17 (novcnta e tris mil quatrocentos e vinte e dois 

l3elo Horizonte, 14 dc agosto dc 2014. 
Ney Moreira Bruzri - Presidente/Acionista; Maria -Cristina Oliveira 
Moura Vallc - Secretária; WDJGF Empreendimentos e Participações 
Ltda - Acionista; Teixeira Particìpações e Empreendimentos Ltda - 
Acionista; AD Empreendimentos e Participações Ltda - Acionista. 
JUCEMG - Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o 
registro sob o n° 5400970, cm 28110/2014. Protocolo: 147322472. I 

~ W .~ 96 cm -OS 648176-1 

;.Denilson José Rodrigues : rResende'(Prcfeito dc Sra. dos Rcrdios}; 
1\icentt. Paulo da Silva`(Prcfeifó de'Santa Báá. do Tiauno);;Jose 

çioji o CiSARP ou pelos Telefones: (38) 3845-1618 e (38)9112-9342 

3 ern -06 648422 - i 

i'.CODAM? A:,APROVAÇÃO"DO ESTATUTO. Os Municípios inte-
grantes .do CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO . DA ÁREA 
DOS MUNICÍPIOS DA. MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA 
por. ocasião da Segunda Reunião Ordinária resolvem aprovar o Esta-
tuto do CODAMMA. O documento pode ser obtido, na integra, através 
do .endereço eletrônico:; ww.cOdammabarbaccna.com.br; Barbacena, 
29110!2014. 

• CODAMMA, RESOLUÇÃO 001 .DE 10/1212014. Aprova a estima-
tiva de receita e-a autorização da despesa do CODAMMA para o exer-
ciciojfinanceiro de.20 i.5. Barbacena, 10/1212014. Integrado documento 

• çm:'irww.cõdarnnmabárbaccna.com.br 
•CODAMMA: TERMO DE POSSE DA DIRETORIA DÓ CONSÓR-
tIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DOS MUNICIPIOS DA -
'MiCRORREG1Ao DA MANTIQUPIRA..Tomar posse, os represen-

• 
- . taútes dos Muniicipios Consorciados componentes da Diretorià,para ô 

exercício 2015, eleitos que foram por ocasião da Primeira Assembleia 
Geral Extraordinária do.CODAMMA;"realizada cru 28 de novembro 

:. • ' de 20.14. DIRETORIA: Antônio Carlos Doorgal de Andrada (Prefeito 
<•'de:Barbaçdna) Presidente; Sèbastião Rodrigues Monteiro (Prefeito de 

t .1bertioga)1° Vice-Presidente;. Wilson Teixeira Gonçalves Filho (Pre-
feito de.Alto Ria; flt - \. 2°: Vice-Presidente. ÇOXISELHO FISCA. . 
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` ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÂ1UÃ JACUTINGUENSÈ 
DE" RADIODIFUSÃO - ACCOJARJMG. ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA. O Presidente da Associação Cultural Coniuniiár a- Jacu-
tinguense de Radiodifusão - ACCOJAR, no uso de sins .atribtiições 
.legais, em conformidade. com o seu Estatuto, vem convocar os sécios 
fundadores e efetivos dcstá instituição, para a Assembléia Geral Ordiná-
ria destinada ao atendimento do artigo 10 e seu parágrafo único do refe-
rido Estatuto, onde iambém ocorrerá a eleição,da;Diretoria e da Con--
seiho de Programação para o triénio 2015-2018, que irá realizar-se no 
próximo dia 14 de janeiro de 2.015, em sua sede localizada a R.ua Júlio 
Brandão n° 438A -Centro. Em primeira convocação ás 9:30 horas com, 
presença minima de metade mais um dos sóéios..Em segunda convoca-
ção às 10:00 horas com presença de qualquer número de sócios. Regis-
tre-se, d&publicidade, cumpra-se. Jacutinga, 05 dc janeiro .de 1015. 

`Antônio FranciscoRall'acili Filho -Presidente. 

` 4 cm -06 648440 I. 

CIMLESTE - Aviso de Licitação. Pregão Presencial nO 001/2015: Ó 
..Consórcio Intermunicipal hlultissctorial dos Municípios do Lesfe=de 

Minas Gerais - CIMLESTE comunica que abrirá Processo Licitat&io 
n°..001/2013, na modalidade Pregão Presencial n° 00112015, Registro 
de Preço, menor preço por item para contratação ile serviços, técnicos. 
especializados de manutenção corretiva epreventiva do sistema de ilu-
-minação publica, locação de sofware para gestão, fiscalização, dcspa- 
cho e serviços de manutenção do sistema de .iluminaçãò publica e a 
locação de call center para ateédimcnto,a cada um-dos inuriictptos que 
compõe o CIMLESTE. A abertura será dia 22. de Janeiro dc 2015 as 
09:00h na sede da ASSOLESTE, endereço; Rua Sete de Sëtembro, n° 
312, Centro, Mantt:na\MG, mais informações (33)•3241-3340.. Liliane 
Meto de Oliveira-1'rdgofiraORthV' íz E t •r c 

~3 cin-066483Ì9--1 
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CODAMMA — Consórcio de Desenvolvimento da Área dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira 

Rua Josò Pimentel, 280, Diniz, Barbacena/MG, CEP: 36.202-280 
Telefone: (32)3332-3177 wwv.codamma.mg.gov.br 

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DOS MUNICÍPIOS 

DA MICRORREGIÃO DA MANTIQUEIRA 

EXERCÍCIO 2025 e 2026 

Ao primeiro dia do mês de janeiro de 2025 os representantes dos Municípios Consorciados 

componentes da Diretoria, eleito que foram, para o exercício de 01/01/2025 até 31/12/2026, e do 
Conselho Fiscal eleito que foram, para o mesmo exercício, por ocasião da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 18 de dezembr e 2024, assinaram o presente termo de posse de acordo 
com o que preceitua o artigo 23 do Esta 44'da Associação. 

DIRETORIA 

PRESIDENTE 
Carlos gusto Soares do Nascimento 

Pre o de Barbacena 

E`PR -S DENT 
Leandro Eduardo Fonsec. Pa Ia 

Prefeito de Santa Rita do l.itipóca 

CONSELHO FISCAL 

>L~ loti ifcf lva 
Prefeito de Arat No Carlos 

Nasspi üdr Feres Barbosa 
P f tp de essaquinha 

Charles\opes Moreira 
Prefeito de Capela Nova 

xaszíaw: ~ 
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BARBACE NA 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA - e-DOB 

Lei Delegada n° 54, de 13 de maio de 2013 

BARBACENA. TERÇA-FEiRA. 07 DE JANEIRO DE 2025 

eaercr.r o c o em Comlitála da tQ119ljrtor 3urldico da Proamdénera, 
5dnbaio CLC•i, do quadro de 5mvidoreº da C3mara, da acorda com 
a L>'^ Munkrpet en.-st69/C9 e aRntxcCes dei o trotterrrxitr. 

Gaanc!n d0 Pre,!der.te. PSI d~t~ da Revotuçao 
t ,erU, 6atbecene/MG, ao sétimo da do tni;s tl}antlra dc 2025. 

y 
5t:rr.etlorMmvP ~ ~jryistrlde ti~.lara6e 

.' ~ 
ft1RTARTA Na D~1/2o2s 

Q PrtESIDtinTE DA üiMApA tntlrtlClPAI. CE 
pARBACENA,.rw uso ddmws ar.w+ulçòeº topats e daS cederes Ode Iris 
conrere o art•. 25. xVn, da Ler Orp81 ca Mui.Gpal. 

ResoLVE: 

llp115}I1, a poder delta dota, TMTArr4 AUtirrSTº DjAS_rNQf:Et. 

pare ereteer o carpo em comisaSa de CRe',a do. Gaàittere da 
PresldtnCa, srmtwW tLC-6, da gir.wro de Servtdnres its Cmara, de 
acorda tcm a Lot Munkpat nd. 4169/09 e a1 oCar}Scz 4o~ rtoºtcrtoray. 

Gabldete ut Pretidcnte. Pat&ny~da itevotuS3o 
ü7eral, uarbacc>na/MG, zo sttlma dia do tcòs deyd+ieira de 2D2S. 

vereador Art i tO 
Pn jy 

Andrede 

r•  

EDITAL DE COf,NVOCAÇÃO 

wSãaknlsaaYºcAc$D ºº .L222S 

O nrfaldML'e da C3+P,ra r.lrnrdp0t dm 11!rbaraRY, 
animado naatT. 95, inUSd 11 dc Rrçnt'.fnto rntYartri wm CONV°CAR tlr0oc 
in veroadorca parn um oerfodo d" xun(*sLAy,tre,prSntpfnjiL.II7Rr¢Rr
rSaUtadaº.1ra t3mars Mrminnaj not  dlat_.4a e 10Jta  r.orteato 45 

na a.±i.!!• para aPrnGa(fa do RrepttrAe Lyl M rlar/2S d! auCX4a CO 
Yrsa O'vCnara. 

GaOraete da Prr.Si2ocra, 057 Ouer.:ra de 2az5 
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Vortatter hnoriao 5u:tu~ae ArMYndr 

Presarlrirtc 
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EXTRATO DÈ CONTRATO 

Contrato rr°: 032/2024. Compra Direta n°: 024/2024. Prestador deSetviço: MÓVEIS 
BC LTDA. Objeto: O objeto do presente instrumento é contratação de empresa para 
aquisiçãra de móveis planejados para atender as necessidades da C.Smara Municipal 
de Barbacena, tendo em vista a ampliação do niímero de vereadores e a malemi-
zaçBo e otimização dos espaços do plenário desta Casa Legislativa. Valor total: R$ 
49.980,00 (quarenta e nove mil, novecentos e oitenta reais). Vigência: Inicia-se em 
19 de dezembro de 2024 e finaliza em 19 de dezembro de 2025. 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 030/2021. Prestador de Serviço: U,XLLYANY 
PATRICY FARIA DE ASSIS - MEL Objeto: Prestação de serviço de streammg profis-
sional/transnrissões de sessões. Valor mensal: R$ 3.868,44 (três mil oitocentos e 
sessenta e oito reais e quarenta e quatro centavos). Vigência: Prorrogado até 31 
de janeiro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 033/2023. Prestador de Serviço: VERO-
CHEQUE REFEIÇOES LIDA. Objeta: Prestaçao de serviço de streaming prolissio-
nal/transmissões de sessões. Aditamento do Valor: fica aditivado o valor de R$ 
2.869,76, correspondente a 0,88% do valor do contrato que é de RS 324.585,62 
(trezentos e vinte quatro mil quinhentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois 
centavos, passando o valor total do contrato para R$ 327.455,35 (trezentos e vinte 
e sete mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). Termo 
de Aditamento ao Contrato n°: 026/2024. Presrador de Serviço: W&M PIJBUCIDA-
DE LIDA. Objeto: Contrataçt;o de empresa para prestar o serviço de publicidade 
legal em jornal diário de grande dreulaç5o. Valor total: R$ 3.664,00 (trés nril, seis-
centos e sessenta e quatro leais). Vigência: Prorrogado até 22 de abril de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 001/2021. Processo n°: 001/2021/ Dispensa 
de Licitação n°: 001/2021. Locador: Luiz Carlos Moreira. Objeto: Locação de gabi-
nete do vereador José Cismar de Assis. Valor mensal: 11$1.700,00 (mil e setecentos 
reais). Vigência: Prorrogado até 3L de dezembro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 003/2021. Processo n°: 003/2021/ Dispensa 
de Licitação n°: 003/2021. (orador. Shirley Mota Belo da Silva. Objeto: Locação de 
gabinete do vereador Sandro Heleno da Silva Carvalho. Valor mensal: R$ 1.594,73 
(mii quinhentos e noventa e quatro reais e setenta e três centavos). Vigência: Pior 

rogado até 31 de dezembro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 008/2021. Processo na: 008/2021/ Dispen-
se de licitação no: 008/2021. Locador: Amtando Russo Filho. Objeto: Locação de 
gabinete do vereador José Donizete de Medeiros. Valor mensal: R$ 1.267,30 (mii 
duzentos e sessenta e sete reais e trinta centavos). Vigência: Prorrogado até 31 de 
dezembro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 010(202L Processo n°: 010/2021/ Dispensa 
de licitação n° 0101202.1. Locador: Mariângela Aparecida Maia Costa. Objeto: Lo-
cação de gabinete do vereador Glauber Milagres Cava. Valor mensal: R$1.734,00 
(mil setecentos e trinta e quatro reais). Vigência: Prorrogado até 31 de dezembro 
de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 001/2022. Processo n°: 00112022/ Dispensa 
de Licitação n°: 001/2022. Locador: Aloísio Moreira. Objeto: Locação de gabinete 
do vereador Roberto José de Adrede. Valor mensal: R$ 3.698,94 (rail seiscentos 
e noventa e oito reais e noventa e quatro centavos). Vigência: Prorrogado até 31 
de dezembro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 019/2022. Processo n°: 004/2022) Dispensa 
de Licitação n°: 00412022. Locador: Wânia Dmiz Costa Vidlgal. Objeto: Locação 
de gabinete do vereador João Evandro da Silva. Valor mensal: R$ 1.668,29 (mil 
seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e nove centavos). Vigência: Prorrogado 
até 31 de dezembro de 2025. 

Terno de Aditamento ao Contrato n°: 020/2022. Processo n°: 002I2022/Dispensa 
de Licitação: 00212022. Locador. Acci'sconia Monteiro e Fontes Negócios Imobifiá- 
rios Lida. Objeto: Locação de gabinete do vereador Thiago Campos Martins. Valor 
mensal: R$1.467,00 (mii quatrocentos e sessenta e sete reais). Vigência: Prorroga-
do até 31 de dezembro de 2025. 

Temor de Aditamento ao Contrato n°: 021/2022. Processo n°: 003/2022 / Dispensa 
de Licitação n°: 00312022. Locador: Valdir Voltei Moraes. Objeto: Locação de ga-
binete do vereador Flávio Maluf Caldas. Valor mensal: RS 1.741,97 (reli setecentos 
e quarenta e um raias e noventa e sete centavos). Vigência: ProrTogado até -s1 de 
dezembro de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 006/2021. Processo n°: 006/2021/ Dispensa 
de Licitação n°: 006/2021. Locadores: Tadeu Gabriel Sad de Souza e Antônio Viço-
so de Souza Filtro. Objeto: Locação de gabinete do vereador Orlando José Garcia. 
Valor mensal: R1253,74 (mil duzentos e cinquenta e três reais e setenta e quatro 
centavos). Vigência: Prorrogado até 31 da março de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 007/2021. Recesso n° 007/2021 (Dis-
pensa de Licitação n°: 007/2021. Locador: Alex José de Assis. Objeto: Locação de 
gabinete do veteador Luiz Carlos do Nascimento. Valor mensal:. R$ 1.630,82 (mil 
seiscentos e trinta reais e oitenta e dois centavos). Vigência: Prorrogado até 31 de 
março de 2025. 

Temo de Aditamento ao Contrato n°: 009/2021. Processo n°: 009/2021/ Dispen-
sa de Licitação: 009/2021. Locador: Elsa Ferreira de Oliveira. Objeto: Locação de 
gabinete do vereador José Rosangele de Oliveira. Valor mensal: RS1.650,00 (mil 
seiscentos e cinquenta reais). Vigência: Prorrogado até 31 de março de 2025. 

Termo de Aditamento ao Contrato n°: 028/2021. Processo n°: 022/2021 / Dispensa 
de Licitação 013/2021. Locador: trica Barra Ferreira Objeto: Locação de gabinete 
do vereador José Newton de Faria. Valor mensal: RS2.505,12 (mil quinhentos e 
cinco reais e doze centavos). Vigência: Prorrogado até 31 dc março de 2025. 

~RCETRQS 
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CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA 
DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGiÃO DA 

MANTIQUEIRA - CODAMMA 
Presidente: ca/tasAugusta SoaresdnNasàmento 

EXTRATO DE TERMO DE POSSE 

EXTRATO DE TERMO DE POSSE DA DIRETORIA DO CODAMMA - Aos 01 (primeiro) 
dia do mês de janeiro de 2025 tonou posse a Diretoria do CODAMI1A, apcis eleição, 
para mandato, pelo exercfâas de. 2025-2026, composta pelas seguintes membros: 
PRESIDENTE - Cartas Augusto Soares do Nascimento - Prefeito de Barbacena, 
portador do CPF n° XXX.655.XXX)C<; 1° VICE-PRESIDENTE - Leandro Eduardo 
Fonseca Paula - Prefeito de Santa Rita de Ibitipoca; CONSELHO FISCAL Nasser 
Leandro Feres Barbosa - Prefeito de Ressaquinha; Chames Lopes Moreira — fone 
feito de Capela Nova; Marcelo Ribeiro da Silva — Prefeito de António Carlos; Jainor 
Femandes Girino - Secretário Executivo. Os membros do Conselho Diretor foram 
regulamxróe eleitos em Assembleia Geral, realizada na data de 18 de dezembro de 
2024, na sede do CODANMA, era conformidade coin o que determina o art. 18, do 
Estatuto, para cumprir mandato a partir desta data até 31 de dezembro de 2026. 
Barbacenr MG, 01 de janeiro de 2025. Carlos Augusto Soares do Nascimento —
Presidente do CODAMi'1A. 

6 
lAUNICIPIO DE
BARBACENA
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS MUNICIPIOS 

DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.885.172/0001-05 

Certidão n°: 15162918/2025 

Expedição: 14/03/2025, às 15:58:15 

Validade: 10/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS 

MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.885.172/0001-05, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agênçias ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestÜes: cndt4x'tst jus br 
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: 

14/03/2025 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
12/06/2025 

NOME/NOME EMPRESARIAL: CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS MUNICIPIOS 
DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003479445.00- 
60 CNPJ/CPF: 20.885.172/0001-05 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO: RUA JOSE PIMENTEL NÚMERO: 280 

COMPLEMENTO: BAIRRO: DINIZ II CEP: 36202280 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BARBACENA UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/au 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de Inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => 

certificar documentos 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000856074932 

Mips://www2.fazenda.mg.govbr/sol/ctrl/SOVCDTIDETALHE 7461desc8ervico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tdóut%ElriosBnumProto... 111 ~ 



Data: 14/03/2025 15h55m1n 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBACENA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

Número Validade 
4771  12/06/202iJ 

Nome / Razão Social  

CODAMMA CONSORCIO DE D DA AREA DOS MUN MR MANTINQUEIRA CNPJ: 20885172000105 

Aviso  

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à ^ Finalidade 

  Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 170505- CODAMMA CONSORCIO DE D DA AREA DOS MUN M R MANTINQUEIRA 
Endereço: JOSE PIMENTEL, 280 - Bairro DINIZ - CEP 36.202-280 

Econômico: 39698624 - Atividade principal: ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIOR 
Endereço: JOSE PIMENTEL, 280 - Bairro DINIZ - CEP 36.202-280 

Código de Controle 

CWXUZWBPUSO0IV2 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http:I/www.barbacena.mg.gov.br 

Barbacena (MG), 14 de Março de 2025 

Rua Silva Jardim, 340 -Boa Mono 
Barbacona(MG)-crp: 36201004- Fono:3231981064 

Página 1 de 1 



14/03/2025,15:57 abouL•blank 

1? Y REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

` CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 
.17z/a0o1-os 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
ovoenola 

NOME EMPRESARIAL 
CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CODAMMA 

PORTE 
DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONOMICA PRINCIPAL 
84.11-6.00 -Administração pública em geral 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
41.20.4-00 - Construção de edifícios 
45.20.0.01 - Serviços de manutenção e reparação mecãnica de veículos automotores 
71.12.0.00 - Serviços de engenharia 
7500-1-00 -Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
121-0 - Consórcio Público de Direito Público (Associação Pública) 

LOGRADOURO 
R JOSE PIMENTEL 

NUMERO 
280 

COMPLEMENTO 

CEP 
36.202.280 

BAIRRO/DISTRITO 
DINIZ II 

MUNICÍPIO 
BARBACENA 

UF 
MG 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CONTABILIDADE@AMMABARBACENA.COM.BR 

TELEFONE 
(32) 3332.3177 

EME FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
MG 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
0110812014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/03/2025 às 15:57:40 (data e hora de Brasília). Página: 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA AREA DOS MUNICIPIOS DA 
MICRORREGIAO DA MANTIQUEIRA 
CN PJ: 20.885.172/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:58:44 do dia 14/03/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 10/09/2025. 
Código de controle da certidão: 6C83.084D.7722.71CC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



14/03/2025, 15:57 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRY 

Inscrição: 20.885.172/0001-OS 
Razão 

CODAMMA CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA 
Social: 

Endereço: RUA JOSE PIMENTEL 280 / DINIZ II / BARBACENA / MG / 36202-280 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigaçôes com o FGTS. 

Validade:06/03/2025 a 04/04/2025 

Certificação Número: 2025030606572305603113 

Informação obtida em 14/03/2025 15:57:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregadocjsf 1/1 



y
Estimativa do Impacto Orçamentário - Financeiro de Despesas 

Art. 16 da Lei n 101, de 04 de maio de 2000 

Folha 1/1 

Impacto n°: 
07/2025 

Data: 24/03/2025 

Projeto de Lei para participação do Município de Conselheiro Lafaiete no Consórcio de Desenvolvimento da Área dos 

Municípios da Microrregião da Mantiqueira, com a finalidade de prestar atividades de planejamento, fiscalização e 

regulação nas áreas de gestão de melo ambiente, recursos hídricos, planejamento urbano, segurança pública, educação, 

habitação de interesse social, infraestrutura urbana, iluminação pública, cultura e demais áreas de interesse dos 

municípios consorciados aprovadas em assembleia, visando à melhoria das condições de saúde pública, meio ambiente, 

desenvolvimento e qualidade de vida da população e demais áreas de interesse público. 

Custo anual 63.988,39 

Orçamento 2025 598.524.090,58 

Representação percentual do Impacto 0,01% 
e 5da.s 4á í 4 :a' g4 .0 

~~.a~,.IMPAÇTQjNO,EXERC_ÇIOÃDEo-~2026a3~*.__~~°~a~~~~ .~~~~ ~-. .,:` s;e~, 
Custo anual projetado como reajuste de 5,80% 67.699,72 

Orçamento 2026 633.238.487,83 
Representação percentual do Impacto 0,01% 
Nota: índice de reajuste, para o exercício de 2026, conforme o percentual previsto na LDO - Lei 6340/2024 

= ° ` t F RtcJ M. atIMPACTO NaEXERCICIO.DE 2O274 2ia 1 fl)NjUaa x 

Custo anual projetado com o reajuste de 5,50% 71.423,20 

Orçamento 2027 668.066.604,66 

Representação percentual do Impacto 0,01% 

Nota: índice de reajuste, para o exercício de 2027, conforme o percentual previsto na LDO - Lei 6340/2024 

.`.+ 4,: f. M_C'1 U",  't4Á1YJw. IMPACTO 'FINANCEIRO?Q C g..,w I jtSt'; $
~~~á „~~~~~„~d~„ a~;,'AvaliaçaóOr_çamentana eEthançeira. ~art~16;a411~;,lncisp°Ile,§,2 ~da;LC,101/2QgO~~gR__ . ~~~ ,Ni~ €. 

Neste relatório é demonstrado o impacto orçamentário-financeiro que o objeto acima descrito causará no exercício e nos dois 
exercícios subseqüentes, em termos de valores e percentuais em relação ao respectivo orçamento. 

Conselheiro Lafaiete, 24 de março de 2025. 

p" Documento assinado digitalmente 

LEANDROTADEUMURTAOOS REISCMAGAS 
BwerR#tM Dah:25(03/202517:1023-0300 

Venllque em llttps:!(validar.IO.gov,br 

Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas 

Prefeito Municipal 

Responsável Técnico pelo Impacto 
TULIACRISTINA 

Assinado de forma digital por 
TULIA cRisTINA ALCANTARA 

ALCÂNTARA LEMos:9774º907653 
LEM05:97749907653-oàdosï 2025.03.2414:39:3º 

-03'00' 

Túlia Cristina Alcântara Lemos 
Diretora Financeiro Contábil 

g bS 

Documento assinado algitalmente 

GUILHERME RRMALHO NEVES DEALRUQUERQL 
Data: 2510312025 13:45:48-0300 
veriliqueem bttps://vaiÌdar.itigov.Ar 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA GERAL 

Ofício n ° : 048/2025/PMCL/PROC 
Referência: Encaminha Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores. 

PREFEI TURA DE 

CONSELHEIRO 
LAFAIETE 

Conselheiro Lafaiete, 25 de março de 2025. 

A Procuradoria Municipal, vem, com o devido respeito, encaminhar à Mesa Legislativa 
Projeto de Lei que: 

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE NO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA 
DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DA MANTIQUEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

Ao ensejo reitera-se reconhecimento de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Eduardô Lé de Paula 
Coordenador Legislativo 

Rua Comendador Baêta Neves, 68 - Centro 

Conselheiro Lafaiete - MG 

www.conselheirolafaiete.mg.gov.br
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